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01 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	

010/2017 Data 16/01/2017 

Soocotaa., do Administraçâo Poni(oncithria e Ressocial/zaçäo 
Oire:oria Acitn,nistm?iva 

COMUNICAcAO INTERNA 
Origem: DA/DG/SEAP 	 Destino: COMAP/DA 
Milton Cosrne Martins Filho - Maj PM 	 Sr Tania Muniz 

A COMAP, 

Trata o presente expediente da notificaçao TCE n2 000054/2017, em 

anexo, entregue nesta SEAP no dia 11Jan17, referente ao processo n2 

TCE1009368/2016. 
Considerando que o motivo da notificaçao envolve processo de aquisiço 

do medicamentos p&a SEAP, iniciado em lOFeviS, solicito que seja diligenciado no 

sentido de esclarecimento ao que foi pontuado na citada notificação, e fornecimento 
do dados que possa subsidiar esta Diretoria em informaçöes a serem prestadas para a 

TCE. 

Em, 16 do janeiro do 2017. 

Ma1on tosme artin'Fi1ho  -Maj QOPM 
I 	Diretor Administrativo 

TCE - PROT000LO GEFAL 

Em 

Onto Leonardo .. uva 
GEPRO?TCE 
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VATCE TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ESTADO DA BAIIIA 

SECRETARIA GERAL1GECON 
Salvador, 04 do janeiro de 2017 

NOTIFICAçAO No 00005412017 

Senhor Diretor. 

tendo em vista o disposto no art. 21. §§ 30  e 50, da Lei Complementar Estadual n° 00511991 e no 
art.145, §30. do Regimento Interno deste Tribunal (disponiveis na Internet. site: www.tce.ba.gov.br), 
fica Vossa Senhoria NOTIFICADO do conteUdo e deterrninaçöes do processo abaixo discriminado: 

PROCESSO: TCE100936812016 

RELATOR: CONS. ANTONIO HONORATO DE CASTRO NETO 

NATtJREZA: AUDITORIA 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAcAO PENITENCIARIA E REssoClAuzA(;Ao 

RESPONSAVEL: MILTON COSME MARTINS FILHO 

0 PRA2Q para atendimento a esta NOTIFICAçAO é de 30jjRjNjM) dias, contados a partir da 
data em quo for recebida, conforme documento de Aviso de Recebirnento respectivo (AR). 

0 NAO ATENDIMENTO a esta notificação poderá ensejar a aplicaço de penalidades, inclusive 
multa. na  forma legal e regimental. 

Saliente-se que o processo acima indicado é eletrônico e o seu acesso se darâ pelo Prolnfo 
Express. para o que se fazem necessários o creclenciamento e a amlssâo do cortificado 
digital, cujas instrucöes estäo disponiveis no sitlo do TCE/BA, na seção "Processo 
Etetrônico". 

A resposta easdocumentos que forem sncap)inhpdos em atendimento a esta NOTIFICAçAO 
deveräo explicitar Os dados do orocesso a que se referem. bern como o CPF e o endereço 
atualizado do notilicado. 

Maiores ESCLARECIMENTOS poderäo ser obtidos através dos telefones 3115-4531 e 
3115-4544, cu pessoalmente, na Geréncia de Controte Processual - GECON - Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, situado na Av. Luis Viana Filho, s/n - Plataforma 5, Ed. 
Conseiheiro Joaquim Batista Neves . CAB. 

Documentos referentes a esta notificaçao poderéo ser acessados no Portal do TCE - Processo 
EletrOnico - Serviços - Validação de cópia. por meio dos seguintes codigos: M1ODY2NTE0. 
GYODKZNDMO e IZMJQWNZI2. 

Atenciosamente, 

Clelia Oliveira 
Gerente da GECON 

Secretaria de Administraçao Penitenciária e Ressocializaçâo do Estado da Bahia 
Diretoria Adrninistrativa 
3uAvenida  n0310- CAB 
CEP 41.745-005 
Salvador-BA 

I U. I fli',..IO.Icp.III. IIuli.;i 	r°5, rIca.iI,r:n,,.:t. Ascorda .1. 
(Q1ItI...-ctnlni.ir.rti'4.dt 11th-Il \Ii. 	iIv4tk.p'H-\ - I II', U i'i.IKI2 
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Este documento foi assinado etetronicamente por: 

Lindomar da Silveira Lopes 
P/Gerente da Gecon - Assinado em 04101/2017 

Sua autenticidade pode ser veriticada através do endereço http:Ilwww.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, 
digitando o cOdigo de autenticacão: AWODEXNZM1 
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TC E 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

S/AR - N0TIFI0AçA0 No 54/2017/TCE/GECON 

TCE/009368/201 6 

A Sua Sen horia a Senhor 
Milton Cosme Martins Filho 
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocializaçäo 
do Estado da Bahia 
Diretoria Administrativa 
33 Avenida, n°310- CAB 
CEP 41.745-005 
Salvador-BA 
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VA 	Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

Despacho de Trâmite 

Protocolo:TCE/009368/2016 	 Tipo:IProcesso 	- 
Origem: Gabinete Cons. Antonio Honorato -  

Destino: Gerencia de Controle Processual - 

Data: 29112/2016 13:42 	 Motivo: Notificar 

Despacho: De ordem, a GECON, para notificar os Srs. Nestor Duarte Guimarães Netoj 
TarcIsio Brandâo Malaquias, Milton Cosme Martins Filho, Tania Lorena 
Queiroz Muniz, Arsenia Maria Rodrigues dos Santos, Maria Quintas Radeli 
Valmira Felisberta dos Santos Franca, Lourival dos Santos Silva, Suelia 
Magalhaes Fimenta, LUcia Helena da Conceiçâo, Livia Maria Damiâo Scuza, 
Celina Maria Goes e Matos, Fabiana Erudilho Ribeiro Coetho e Manuelle de 
AssisBatista Mota. 

Fernanda Costa Teixeira 

Ref.1766088-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
Z

M
T

U
Y

O
D

M
5



documento fol assinado etetronicamente por: 

Fernanda Costa Teixeira 
Responsável -Assinado em 2911212016 

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http:Ilwww.tce.ba.gov.brlautenticacaocopia, 
digitando o código de autenticacão: MIODY2NTEO 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA) 
33 COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERENCIA DE AUDITORIA 38  

RELATORIO DE AUDITORIA 

ACOMPANHAMENTO DA EXECUçAO ORçAMENTARIA E FINANCEIRA 
Secretaria de Administraçâo Penitenciária a Ressocializaçao (Seap) 
PERiODO: 01/01 a 31/0712016 

Ref.1766088-8
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5.2 Area juridica......................................................................................................22 
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7 CONCLUSAO .......................................................................................................... 33 

Ref.1766088-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
Z

M
T

U
Y

O
D

M
5



Rol I7O'C'5Q-3 

,T_c:E
33  Coordonadoria do 

Goréncia 36 

RELATORIO DE AUDITORIA 

I IDENTIFICAçAO DO TRABALHO 

Natureza: 	 Acompanharnento da 
Financeira 

Ordem de serviço: 	105/2016 
Periodo: 	 01/01 a 31/07/2016 

Execucao Orçamentâria e 

2 INF0RMAc6Es SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ) 

Denominaçâo: 	Secretaria de Adrninistraçao Penitericiária e 
Ressocialização - Seap 

Natureza juridica: 	Orgao da Adrninistraçao Direta 
Finalidade: 	 Formular politicas de açães penais e de ressocializaçao 

de sentenciados, bern como planejar, coordenar e 
executar, em harmonia corn 0 Poder Judiciário, os 
serviços penais do Estado 

Endereço: 	 38 Avenida, n° 310, 20  andar, CAB, Salvador, Bahia, 
CEP4 1.745-005 

Dirigente máximo: 	Nestor Duarte Guimaraes Neto 
Cargo: 	 Secretário 
Periodo: 	 01/01 a 31/07/2016 

3 INTRODuçA0 E OBJETIVO 

Ern conformidade corn a Resolução n° 168/2015, que aprovou o Piano de 
Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercicio de 
2016, e corn o Ato n° 63/201 6, que aprovou a Prograrnacão Anual para o referido 
exercicio, e de acordo corn a Ordern de Servico n' 105/2016, expedida pela 33 
Coordenadoria de Controle Externo, fol realizado a pianejarnento da auditoria de 
acornpanharnento da execução orçamentária e tinanceira da Seap, relativa ao 
perlodo de 01/01 a 31/07/2016. 

A Seap foi selecionada para exame, considerando a ordenaçao de prioridade da Matriz 
de Risco do TCE/BA, a qual e lastreada por critErios de rnaterialidade, risco e 
relevância. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avontda 4,0.0 195 Pl-atatu,ri-a 'I. CAB. SalvadorBA CEP 11.475.002 
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Rerl 7049&14 

YATCE 
3' Coordonadoria de Controle Externo 

Gorancia 313 

o trabalho teve par objetivo verificar o cumprimento das disposiçOes legais 
pertinentes e a regularidade na aplicacão dos recursos pUblicos. 

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITERIO 

Os exames foram realizados na extensâo devida, de acordo corn a metodologia 
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade corn as Normas 
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas aa Controle Externo Brasileiro, 
compreendendo: planejamento dos trabaihos; constataçao, corn base em testes, 
das evidéncias e dos registros que suportam Os valores e as inforrnaçOes 
apresentadas, e verificaçâo da observância as normas aplicáveis. 

A auditoria abrangeu as seguintes areas: 

contábil, orçamentária e financeira; 
juridica; 
despesas corn pessoal; 
0 acompanhamento das falhas apontadas em auditorias anteriores; e 
o resultado de auditorias realizadas pelos órgãos de controle interno. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram Os seguintes: 

levantamento de dados no Sistema de Observaçao das Contas FOblicas 
(MIRANTE) e no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN, SIRH, dentre outros) e confronto corn 
a documentação suporte dos registros; 
conferéncia do cálculos; 
exame de procedirnentos licitatorios, suas exceçOes e contratos; 
verificação das sindicancias e processos administrativos disciplinares; e 
acompanhamento da implementação das recomendaçoes/determinaçoes do 
TCE/BA em auditorias anteriores; 

Na execuçâo da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de 
criteria: 

Lei Federal n° 4.320/1964 — estatui normas gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da Uniao, dos Estados, dos 
Municipios e do Distrito Federal; 

Lei Federal n° 7.210/1984 - institui a lei de execução penal; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4, oP 495. Plataforina V. CAB. Sawador-BA - CEP 4 .475.002 
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Lei Federal n° 8.666/1993 - institui normas para Iicitaçoes e contratos da 
Administração PUblica: 

Decreto Federal no 3.555/2000 - regularnenta 0 pregao: 
Decreto Federal no 5.450/2005 - regularnenta 0 pregão eletrônico; 

1) Decreto-Lei 200/1967 - dispOe sobre a organizaçäo da administração federal, 
estabelece diretrizes para a reforma administrativa e dá outras providèncias; 

Lei Estadual no 2.322/1966 - disciplina a administraçao financeira, patrimonial e 
de material do Estado; 

Lei Estadual no  9.433/2005 - institui normas para licitaçöes e contratos da 
Administração PUblica Estadual; 
I) Lei Estadual no 13.470/2015 - estima a receita e fixa a despesa do Estado para 
a exerciclo financeiro de 2016 (L0A12016); e 
j) Decreto Estadual no 181-AI1991 - dispOe sobre o processamento de despesas 
de exercicios encerrados: 
I) Decreto Estadual no 13.169/2011 - dispOe sobre a concessão de diárias no 
âmbito da Administração Püblica direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo Estadual, e dá outras providéncias; e 
rn) Decreto Estadual no 16.457/2015 - Aprova 0 Regimento da Secretaria de 
Administração Fenitenciária e Ressocializaçâo Seap. 

No transcurso da auditoria não forarn impostas limitaçOes no tocante ao escopo e ao 
metodo utilizado nos trabalhos, 

5 RESULTADO DAAUDITORIA 

Concluidos os trabaihos relativos ao acompanharnento da execução orçarnentária 
e financeira da Seap, relativa ao periodo de 01/01 a 31/07/2016, são apresentados 
a seguir Os achados e fatos significativos observados pela Auditoria. 

5.1 Area contabil, orçamentária e financeira 

5.1.1) Pagamentos excessivos por meio do elemento de despesa 92-
Despesas de Exercicios Anteriores 

No exercicio sob exame, constatou-se urn significativo desembolso par meio do 
elemento de despesa 92 (Despesas do Exercicios Anteriores - DEA), conforme 
demonstrado na tabela a seguir. Durante 0 periodo auditado, pagou-se nessa 
rubrica o valor de R$64.212.423,06, equivalente a 33,43% do total das despesas 
pagas ate a més 07/2016 (R$192.040.014,63). 
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TABELA 01 - Evolução dos gastos corn DEA (2013 a 2016) 

Em 
Exerciclo Total pago pela Seap 

2013 285.718.429,29 

2014 310.739.911,42 

2015 359,212.124,81 

2016 '192.040.014.63 
Fonto: Fip!an Ocrencial, 

Valores levantados ate 31/07/2016 

Despesa paga corn DEA 1 % Pago corn DEA 

	

21.724.591.92 
	

7,60 

	

18.053.234,15] 	 5,80 

	

42.615.498.81 	 11.86 

	

64.212.423,06 	 33,43 

Na tabela apresentada anteriormente, pode sec observada a evoluçâo dos gastos 
de 2013 a 2015, e, em 2016, já Be observa a inscrição do urn montante 
considerâvel nas Despesas de Exercicios Anteriores, indicando que a Seap tern 
reiterado a condula do deixar de reconhecer despesas realizadas no prOprio 
exerciclo, pare proceder a contabilizaçäo em periodos posteriores, aduzindo-se 
que tal situaçâo caracteriza a assunção de obrigaçoes pela Seap para a qual nao 
havia a respectiva disponibilidade financeira. 

Ressalte-se que, no periodo sob exarne, considerando o valor total das despesas 
pagas (R$192.040.014,63), deduzindo-se os valores pagos de despesas corn 
pessoal, no montante do R$82.671.733,93 (Contratacao por Tempo Determinado, 
Qutros Beneficios Previdenciários do Servidor ou do Militar, Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil, Vencimentos e Vantagens Fixes - Pessoal Militar, 
Obrigacôes Patronais, Auxilio-Alimentaçào, Auxillo-transporte e Ressarcimento de 
Despesas de Pessoal Requisitado), o percentual de DEA alcançaria 58.71%. 

Esse tipo de despesa deveria ocorrer apenas em caráter excepcional, uma vez 
que tal procedimento implica distorçoes no resultado do exerciclo e seus 
demonstrativos, instrumentos fundamentals ao controle objetivado pela 
Contabilidade Püblica. Percebe-se que a prática de postergar o reconhecimento 
de despesas incorridas vem sendo uma prática ao longo dos anos na Seap, 
desvirtuando, desta forma, os resultados contábeis e a situaçao financeira liquida 
do exerciclo, ao adler o reconhecirnento de um passivo financeiro do Estado. 

Assim, reiterar essa prética, corno se identifica na execuçâo da Seap, é tornar 
regra a exceçâo, e a exceçâo a regra, que pode ocasionar diversas 
consequências, tais corno crise de credibilidade junto a fornecedores, pagamento 
do multas em decorréncia da mora, comprometimento do custelo do exercicio 
atual com despesas e obrigaçOes incorridas em anos anteriores, agravamento da 
baixa capacidade de investirnento demonstrada pela Seap no sistema prisional. 
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o grande volume do gastos por meio do DEA dificulta 0 controle financeiro do 
fluxo do caixa, uma vez que essa despesa so é registrada na contabilidade no 
exercicio do seu empenho. Portanto, o Demonstrativo de Disponibilidade do Caixa 
nao apresenta valores reais do passivo financeiro. 

Cumpre salientar ainda que tais atrasos, por parte da Seap, constituem 
descumprimento contratual, e podem significar a financiamento irregular desta 
Secretaria, tendo em vista que as serviços são prestados e não são pagos pelo seu 
tomador no tempo em que ocorrem. Solicitaram-se esciarecimentos ao Gestor 
sobre este fato, mas ate esta data não houve resposta. 

Recomenda-se que a Seap aperfeiçoe seu planejamento, tornando mais efetiva 
sue programaçao orçamentária e financeira de modo que isso se traduza numa 
execução mais eficiente, a fim do so evitar assuncão do obrigaçOes e despesas 
incapazes de serem saldadas em seu exercicio de origem, a nâo ser nos casos 
em que as situaçOes realmente excepcionais sejam, justificadamente, 
apresen tadas. 

5.1.2) Pagamento de despesas sem cobertura contratual no montante de, 
pelo menos, R$9.888.530,31 

Foram examinados processos do pagamento des empresas Socialize 
Empreendimentos e Serviços de Manutenção Ltda e Reviver Administração 
Prisional Privada Ltda do periodo do Janeiro a Julbo de 2016, relativos a 
prestaçào do serviço do operacionalização dos Conjuntos Penais do Itabuna 
(Contrato n° 029/2006), vigente ate 29/08/2012, e do Valença (Contrato no 
028/2007), vigente ate 14/12/2013. Verificou-se que a Seap vem realizando 
pagamentos por indenização as contratadas, conforme discriminados a seguir: 

TRIBUNAL DE CONTA$ DO ESTADO DA BAHIA 
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Em RS 

Valor 

98.2 16,56 

27.743,44 

27.743,44 

496841.60 

22,801.88 

427.356,54 

27.702,10 

411,076.89 

88.923,11 

22801.88 

27.743,44 

476.46334 

22.801,88 

Pagamento n°  

50 

50 

50 

3653 

3645 

3599 

8124 

8469 

8477 

11338 

11338 

12792 

12784 

Més 

02/2016 

02/2016 

02/2016 

03/2016 

03/2016 

04/2016 

04/2016 

0412016 

04/2016 

0412016 

0512016 

05/2016 

05/2016 

Ret 1701950.8 

VATCE 
3' Coordenadoria de Controle Exierno 

GorOncla 3B 

TABELA 02— Pagamentos a Socializa referente ao Conjunto Penal de Itabuna 

Mös 

02/2016 

02/2016 

02/2016 

0212016 

02/2016 

02/2016 

02/2016 

03/2016 

03/2016 

0412016 

04/2016 

04/2016 

04/2016 

05/2016 

Total 

Pagamonto no  

18 

18 

1618 

1588 

1626 

1642 

1642 

3580 

3556 

85 

3564 

8418 

8418 

8418 

Em R$ 

Valor 

2.000.00000 

82.75390 

49.796,78 

655.65353 

1.144.549,69 

295.103,04 

77.868,07 

1.339.652,17 

696.968,15 

293.471. 19 

116.871,38 

165,346,57 

68.779,74 

77.86807 

7.064.682.28 

Fonte: Processos de pagarnento. 

TABELA 03 - Pagamentos a Reviver referente ao Conjunto Penal de Valença 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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0612016 12751 	 419.242,34 

- 	06/20 16 - 10676 	 226.389,65 - 
Total 2.823.848,09 

Fonlo: Processos de pagamento. 

Alem dos pagamentos relacionados nas Tabelas 02 e 03, que foram ob,jeto do 
análise nesta auditoria, houve tambem pagamentos por indenizaçao a empresa 
Reviver decorrentes dos contratos a seguir elencados. 

TABELA 04 - Outros contratos que originaram pagamentos par indenizaçao a 
Reviver (01101 a 31/07/201 6) 

-- 	Contrato de Co-gestao 

014/2006 	- 

027/2012 

025/2008 
Fonte Sisceme Mirante. 

Vigéncia 

07/07/2011 

Localidade 

Setrinha 

27/0312015 Eunápolis 

02/09/2014 Juazeiro 

o art. 2° da Lei Estadual no  9.433/05 estabelece que as obras, serviços, inclusive 
do publicidade, compras, alienaçOes, concessOes, permissOes e locaçöes cia 
Administração Püblica Estadual, quando contratadas corn terceiros, serao 
necessariamente precedidas do licitação, ressalvadas as hipoteses previstas na 
referida Lei, que são as dispensas e inexibilidades do licitação. 

Uma vez vencidos os prazos dos contratos, as pagamentos aos prestadores de 
serviço foram realizadas mecliante indenizacão, amparados polo art. 128 cia Lei 
Estadual no 9.433/05, transcrito a seguir; 

Art. 128 - A declaraçäo do nulidade do contrato administrativo opera 
retroativamente, desconstituindo os ofoitos juridicos já produzidos e 
impedindo os que seriarri ordinariamente produzidos. 

Parágrafo (mice - A nulidade nao exonera a Administracao do dever de 
Iridenizar o contratado polo que este houver executado ate a data de sua 
declaração c por outros prejuizos regularmente comprovados, contanto 
que não lhe seja imputveI, promovendo-se a responsabilidade de quem 
he deu causa. 

TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DA BAHIA 
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A näo realizaçâo de licitaçâo podera ocasionar prejuizo ao Estado, conforme se 
pode inferir do art. 30  da Lei Estadual no  9.433/05: "A Iicitação destina-se a garantir 
a observância do princIpio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administraçao [ ... . 

Alem disso, o Decreto Estaduat n.°  181-A11991, parágraIo Unico do art. 50, 
determina que o reconhecimento de despesas corn iridenizaçao nao exime de 
responsabilidade o seu ordenador, que ficará sujeito a processo de apuração de 
responsabilidade pelos Orgâos competentes. Tal mandamento reforça a 
excepcionalidade do instituto da indenizaçao. Ou seja, a insubmissao ao regular 
procedimento licitatório, sem a devida fundamentaçao juridica e fatica, enseja a 
responsabilizaçao do gestor. 

Em 27/01/2016, por meio do Oficlo DG SEAP no 0912016, em resposta a 
Notificaçâo deste Tce, referente ao exercicio de 2014 (Processo no 
TcE1011107/2015). a Diretoria Geral da Seap informou que desde a exercicio de 
2012 vem tomando providéncias no sentido de sanear essa falha. Nessa linha, 
noticiou urn procedimento licitatório nesse exercicio para operacionalização do 
Conjunto Penal de Lauro de Freitas. Entretanto, esse procedimento 101 anulado 
posteriormente. 

Gestor informou também a constituiçâo de um grupo de trabalho em 2015 
(Portaria Conjunta SEAP/SEFAZJSAEB/PGE no ooi, de 16 de abril de 2015) que 
resultou na definiçâo de novos parâmetros para as contratos de co-gestâo a 
serem firmados pela Seap. 

Nesta auditoria, foram solicitados novos esciarecimentos sobre esse fato. Por 
meio do Oficio no 87/2016 - DGISEAP, o Gestor assim se pronunciou: 

edital de Ucitação para operacionalização do conjunto penal de VitOria 
da Conquista, em regime de cogestao. 101 0 primeiro elaborado pelo 
Grupo Especial de Trabalbo. A Concorrència Pübjica n° 001/2015 foi 
deflagrada em janeiro de 2016 c, apos a ocorréncia de diversas 
impugnaçOes e recursos administrativos, Iogrou-se vencedora do certamo 
a ernpresa Socializa. 0 contrato foi fimiado corn a SEAP em maio do 
2016 e a referida unidade prisional, par questoes administrativas. iniciou 
suas atividades em setembro de 2016. 
F... 

procedimento de Barreiras foi julgado fracassado o. cam respaldo no 
artigo 59, c/c § 30  do artigo 97, ambos da Lei 9.433/2005. o 
Excelentissimo Senhor Secretário autorizou a contratação direta 
obedecendo aos procedimentos do processo simplificado constanto no 
Docreto 12.366 do 30/08/2010. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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[ ... 1 
o procedimento de Dispensa. de igual lorma, nâo resultou na 
contratação do objeto. vez que, em reunião corn a Procuradoria-Geral do 
Estado, conctuiu-se que a valor estimado para a contrataçâo necessitava 
de atualizaçao monetária e, portanto, seria tinalizado sern contrataçao e 
iniciado nova procedimento hcitatório, imediatamente. 
[. •1 
Quanto 30 flOVO procedimento licitatorio de Barreiras, foi iniciado no dia 
15108/2016 e está em andamenlo corn o n° 9681160046140. Atualmente, 
encontra-se na SAEB. sendo apreciado pela Coordenaço Central de 
LicitaçOes. Os autos devem retornar a esta Secretaria nos prOximos dias 
pretendendo a elaboracao do edital respectivo e, ato continuo, 
encaminhado a Procuradoria-Geral do Estado para manifestacao e 
aprovaç.ão, conforme estabelecido legalmente. 

Iniciada a fase externa corn a publicação do aviso de licitação da 
Concorréncia POblica Nacional, par 30 dias consecutivos e contados as 
prazos quo dcvcmos obedecor para eventuals pedidos do 
esclarecimentos, impugnacães e recursos, imaginamos urn periodo 
aproximado de 90 (noventa) dias ate a efetiva cantrataçao da empresa 
para operacionalizaçäo do Conjunto Penal de Barreiras. 

Em relação aos processos licitatórios referentes as unidades prisionais 
de trecé (9681140070998), Savador (9681140071005) e Brumado 
(9681160045647), informamos que se encontram na fase interna, em 
análise na SAEB. Quanta aos processos para licitaçao da empresa 
cogestora para Laura de Freitas, Itabuna, Serrinha, Valença, Juazeiro e 
Eunápolis, todos estâo na fase de elaboraçáo do termo de referenda. 

1•] 

A SEAP está envidando esforcos para sanar definitivamente com a 
pagamento par indenizaçao, na medida em que busca firmar contratos 
de operacionatizaçâo em regirne de cogestao para as novas unidades 
prisionais (Barreiras, Irecé, Brumado e Salvador), bern coma, para as 
seis unidades que atualmente são pagas par via indenizatOria (Laura de 
Freltas, Itabuna, Serrinha, Valença, Juazeiro e Eunápolis). 

E necessário que se proceda as Iicitaçoes corn a devida celeridade, 
abandonando-se em definitivo a prática de pagamento por indenizacâo as 
empresas contratadas para operacionalizar as conjuntos penais. Ressatte-se que 
tal prãtica vern sendo apontada nos relatOrios de auditoria deste TCE, relativos as 
prestaçöes de contas da Seap, desde a exercicio de 2011. 

Curnpre destacar que a Tribunal de Contas da Uniao (ICU), paradigrna para 0 

controle e atuação do gestor pUblico, par meio do AcOrdao 740/2004, firmou a 
seguinte entendimento sabre o tema: °Abstenha-se de realizar obras, serviços e 
compras sem amparo contratual, observando-se 0 que deterrninam as arts. 61. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenkta 4. n.' 495, Plataforma V. CAB, Salvador-BA - CLP 41475.002 
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TAkTCE 
33  Coordenadoria de Controle Externo 

Goréncia 38 

parágrafo Unico e 62, da Lei no 8.666/1993 e os arts. 62 e 63, §20, inciso I, da Lei 
n° 4.320I1964. 

Assim, reitera-se a recomendaçâo feita para que a Soap dé celeridade aos 
procedimentos licitatorios para a prestação do serviço do operacionalizaçao dos 
Conjuntos Penais de Euriápolis, Laura de Freitas, Itabuna, Serrinha, Valença e 
Juazeiro, a fim de evitar a realizaçâo de despesas sem base contratual. 

5.1.3) Utilizaçâo de mesma nota fiscal, no valor de R$2.213,00, como 
comprovação de despesa em dois processos de pagamento 

o exame dos processos de pagamento da empresa Reviver Administraçao 
Prisional Privada Ltda, referentes as despesas corn a operacionalizaçao do 
Conjunto Penal de Valença, revelou que a nota fiscal n° 151, emitida em 
18/09/2015, no valor do R$2.213,00, pertinente a instalaçâo e remoçào elétrica, 101 
utilizada como comprovação de despesa nos processos do pagamento n02  51860 
e 58023, correspondentes aos moses do setembro/2015 e outubro/2015, 
respectivamente. Essa situação so configura no pagamento em duplicidade pela 
Seap a empresa Reviver. 

A falha revelou fragilidade na fiscalizaçâo do contratos da Soap, resultando em 
prejuizo financeiro. Ademais, os incisos I e IV do art. 154 da Lei Estadual n.° 
9.433/05 preconizarn: 

Art. 154 . Cabe a flscalizaçao acompanhar e vorificar a perfeita 
execução do contrato, em todas as suas fases, ate o recebimento do 
objoto, compotindo-Ihe, primordialmente, sob pena de responsabUidado: 

I - anotar, em registro prOprio, as ocorréncias relativas a oxocuçâo do 
contrato, determinando as providèncias necessérias a correçâo das 
falhas ou defeitos observados; 

F...  

IV - adotar, junta a terceiros, as providencias necessãrias para a 
rogularidade da execução do contrato (Grifos não constantes no 
original): 

Cabe destacartambem que a Lei Federal n° 4.320/1964 determina, no art. 62, que 
4o pagamento da despesa so será efetuado quando ordenado apOs sua regular 
liquidaçao." Alem disso, o art. 63 consigna que: 

Artigo 63- A Iiquidação da despesa consiste na veriflcaçao do direito 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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adquirido pelo credor tendo par base as titulos e documentos 
comprobatórlos do respectivo crédito. 

§ 10 - Essa verilicaçao tern par urn apurar: 

[ ... 1 

II - a importância exata a pager; 
Ill - a quern se deve pager a importéncia, pare extinguir a obrigacâo. 

§ 20 - A Iiquidação da despesa. par fornocirnentos feitos ou serviços 
prestados terâ par base: 

[.. •1 

Ill - as comprovantes da entrega do material ou da prestaçáo efotiva 
do serviço (Grifos nào constantes no original). 

Sabre a ponto abordado, é importante tambern frisar o entendimento do TCIJ: 

0 fiscal do contrato e a responsável par sue perfeita execuçao, cabendo-
Ihe atestar a recebimento dos serviços prestados mediante termo de recebirnento 
circunstanciado, conforme arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666/93 (AcOrdao no 3.097/2005 
TCU-13  Carnara). 

Deve-se realizar o adequado acompanhamento da execução dos contratos, 
nos termos do art. 67 da Lei n°. 8.666/1 993, de forma a evitar a ocorréncia de 
pagamento de faturas em duplicidade, bern como pagamentos em desacordo 
corn os valores contratualmente estabelecidos (Acordao n° 110/2006 ICU-
Plenário). 

Solicitou-se informaçOes ao Gestor sabre esse feb. Por melo do Oficia n° 81/2016 
— OG/SEAP a Gestor enviou OS seguintes esclarecimentos: 

Foi encarninhada pela Cornissão de Acornpanharnento e Fiscatizaçâo do 
Contralos de Cogestao des Unidades Prisionais, par rneio do Oficio n 
001/2016. Notiflcaçio a empresa REVIVER. cópia anexa, para que se 
manifestasse acorca da apresentação em duplicidade da Note Fiscal no 
151, Em resposta, a rncsma autorizou a glosa do valor total de R$ 
3.027,03 (trés mil, vinte e sete reais e trés centavos), quo corrosponde ao 
valor indevido, acrescido do impostos. a ser glosado no processo do 
pagamento n°  9681160047690, competOncia julho/2016, ainda em 
processamento nesta Secretaria. 

Apesar dos esclarecimentos prestados e dos documentos enviados informarem a 
glosa dos valores par meio do processo de pagamento n° 9681160047690, esse 
procedimento airida se encontra em processamento na Seap. 

TRIBUNAL IDE CONTAS DO ESTADO DA GAl-HA 
Avenica 1 n' 495, Plataforu,a V. CAB, Salvadar-BA- CLI' 4475.3Q 
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Ressalte-se que ocorréncias serneihantes vêm sendo objeto de apontarnerito em 
auditorias anteriores. Esse fato indica que pode estar ocorrendo fraude nos 
pagarnentos realizados pela Seap, uma vez que a mencionada falha pode ter sido 
replicada em outras despesas corn a empresa citada, bern corno nos pagamentos 
a outras empresas prestadoras de serviço a essa Secretaria. 

Assim, recomenda-se ao Gestor que seja apurada a responsabilidade sobre a 
ocorréncia relatada, esclarecendo o porquê da repetiçäo da faiha. Alem disso, 
recornenda-se que sejam aperfeiçoados as mecariismos de controle interno da 
Seap, possibilitando urn acompanhamento da execução do contrato, mediante a 
verificaçao detalhada dos os docurnentos que respaldam os valores a serem 
pagos. 

5.1.4) Irregularidades na concessão e comprovação de diárias 

Conforme Dernonstrativo das ConcessOes de Diárias extraido do FIPLAN, no 
periodo de 01/01 a 31/07/2016, foram pagas diãrias no rnontante de 
R$168.713,50. Por meio da Solicitação n.° AJD201 foram requisitados processos 
de comprovaçao de despesas dessa natureza. 

ApOs ariálise dos mencionados processos, observaram-se as irregularidades a 
seguir elencadas: 

Nos processos de no'. 5378, 5360, 0406, 5386, 0392, 0070, 2197, 0902, 5580, 
5696, 8114 e 6654, constatou-se que o beneficiário recebeu a diana em data 
posterior ao seu afastamento, em desacordo com o que preconiza o Decreto no 
13.169/2011, no seu Art. 80, o qual prevé que as despesas corn diárias devem ser 
pagas antecipadamente ao destocamento do servidor. 

Comprovaçao de diarias bra do prazo estabelecido no Decreto no 13.169/2011, 
Art.13, que recomenda que o beneficiánio de diárias devera apresentar a 
cornprovação da mesma ate o quinto dia Util apOs seu retorno. 

Nos processos de concessâo de diánias examinados, nao foi observado o 
disposto no Art. 13, Inciso VII, do Decreto no 13.169/2011, uma vez que não 
continham as documentos cornprobatOrios exigidos pelo supracitado Decreto, 
quando a deslocamento ocorrer em veiculo da frota do Estado, ou seja, a relatOnio 
de telemetria, relatOrio de abastecimento ou outro documento cornprobatorio do 
roteiro da viagem. 

Após a auditoria solicitar esclarecimentos quanto a esses fatos, a Seap, por meio 

TRIBUNAL DC CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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do Oficia DC/SEA? no  69/2016, de 06/10/2016, apresentou as seguintes 
esciarecimentos: 

Item 01 - Emissao de Ordem Bancarla posterior a data do 
afastamento do servidor 
A SEAR envida esforcos no processarnento das diárias para que 0 
servidor as receba na data do afastamento, em atendimento ao art. 8 do 
Decreto no 13.169, de 12/08 2011. Entretanto, podem ocorrer casos 
excepcionais nos quais os processos não atendam o supracitado prazo. 
Neste, é anexada aos autos uma justiticativa pelo setor solicitante. 
conforine demonstram os autos do Processo ri° 9681160028114, a fI.15. 

Item 02— Comprovação do diArias bra do prazo estabelecido 
Esciarocomos quo esta Diretoria acompanha e cobra as comprovaçOes 
dentro do prazo estabelecido, em atendimento ao art. 13 do relerido 
Decreto, conIorrne cOpia da CI n° 31/20 16 - DIF/SEAR encaminhada aos 
setores da SEAR solicitando a devida comprovação. 

Item 03— Processos sem os documentos comprobatorios 
Essa pontuaçâo enseja maiorcs esctarecimentos a esta Diretoria, uma 
vez que en, todos os processos do concessäo de diérias desta Secretaria 
constam de cópia de passagens aéreas/terrestre, BVD - Boletim diário do 
Viagem e/ou justiricativa do viagem em carro próprio para cada caso. 

No que pese as alegaçâes da defesa em relação aos apontamentos de item 1 e 2, 
no sentido do acompanhamento para quo essas ocorréncias não aconteçam, O 
necessário que sejam aperfeiçoados os controles objetivando a cumprimento da 
integralidade da legislacão vigente. 

Especificamente no que se refere ao item 3, foi apontada a auséncia de 
documentos referentes aos deslocamentos realizados em veiculos da frota do 
Estado e não em viagens em carro prOprio, coma so reportou a defesa. 

5.1.5) Aquisição de medicamento acima da quantidade demandada 

Dentre as competencias previstas no Regimento Interno da Soap, aprovado pelo 
Decreto n° 16.457/2015, consta a de assegurar aos internos assistencia a saCide 
por meio da aquisicao do medicamentos para o tratamento dos presos sob sua 
responsabilidade. 

No periodo auditado, foi pago a montante de R$226.696,60 a empress Salvador 
Distribuidora de Medicamentos Ltda, pelo fornecimento de medicamentos a serem 
utilizados nas unidades pertencentes a Seap para o tratamento dos detentos sob 
sua guards. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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3 Coordenadoria do Controle Extorno 

Geréncia 313 

Ocorre que consta na mencionada contrataçao a aquisiçao de 20.000 unidades do 
medicamento AMBROXOL 6 mg/mI frascos corn 120m1, 30 preço unitário de 
R$8,25 totalizando R$165.000,00. Entretanto, verificou-se que a quantidade 
demandada como estoque rnãximo a ser utilizada seria de 1000 unidades, 
conforme consta do Sistema cia Material, Patrirnonio e Serviços - SIMPAS, 
utilizado palo Estado para o controle de estoque. 

Curnpre informar que o referido medicarnento é urn xarope indicado para a terapia 
secretolitica e expectorante nas afecçöes bronco pulmonares agudas e crônicas 
associadas a secreçâo mucosa normal a transtornos do transporte mucoso. 

Questionado sobre essa ocorréncia, por meio do Oficio no 83/2016 - DGISEAP, 0 
Gestor prestou os seguintes esciarecimentos: 

I. 

Esciarecernos que, da quantidade total adquirida do rnedicamenlo, 20.000 
(vinte mu) foram ccimpradas para atender a solicitaçâo da Dra. Maria 
Teresa Resende, Diretora do Central Médica Penitenciária - CMP. unidade 
que presta assisténcia a saUde dos iriternos do Sistema Prisional do 
Estado da Bahia, corn exceção daqueles que cumprern pena nas unidades 
operacionais em sistema de cogesto, conforme cOpia do Oficio n.° 
048/2015, anexa. 

As 500 (quinhentas) unidades restantes, foram obtidas em razão do pleito 
da Dra. Rosane Mendes Cavalcante, Diretora Adjunta do Hospital de 
Custadia e Tratarnento - HCT, corn a finalidade de atender aos pacientes 
nele custodiados, pelo periodo de 6 (seis) moses. consoante cópia do 
Oficio n.0 015/2015, anexa. 

Cumpre observar que a CMP e responsâvel pela guarcia e distribuiçao dos 
medicamentos para as unidades prisionais do Estado, ou seja, atende as 
demandas de todas as unidades da capital edo interior, corn exceção dos 
Unidades administradas em regime de cogestao e do HCT, este Oltirno. 
por necessitar de drogas psicotropicas especificas, requer as medicaçOes 
de torma independents. 

Dessa forma, o arrnazenamento e o controle da distribuiçao dos 
medicamentos são realizados pela CMP. A administraçao e feita por rneio 
de urn forrnulário no qual são registrados o saldo atual do rernédio na 
unidade requisitante. a validade deste, a consumo, a quantidade solicitada 
e a disponibilizada corn a respectiva validade. conforme se verilica no 
cOpia anexa da "Relagao do Modicarnentos" de 24 de outubro de 2016, do 
Cadela PUblica do Salvador. 

As unidades prisionais encaminharn a domanda do rnedicamento a CMP. 
e o mesmo e disponibilizado mediante a comprovação da necessidade do 
uso, ou seja. do aprosentaçao da prescrição médica. Segue. anexa. cOpia 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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do Of. SEAPICMP - 481/2016, que descreve urn quadro resumo da 
distribuição do ambroxol e a quantidade existente, hoje, em estoque. 

Quanto a intomiaçao registrada no Sistema Integrado de Material, 
Palrimonio e Serviços - SIMPAS referente so Estoque Máximode 1.000 
unidades do ambroxol, a Coordenacào de Material e Patcimônio - COMAP 
alude que. considerando as definiçöes do Estoque Mäxirno como sendo a 
quantidade maxima de material permitida para estoque, e o Ponto de 
Ressuprirnento como sendo a quantidade de material que so ser 
atcançada determina a ernissão do urn pedido de compra, houve urn 
equlvoco no niomento do cadastro do item, visto que. o quantitativo do 
Ponto de Ressupriniento està igual so do Estoque Maxima. 

A COMAP registrou que fará a revisão dos itens em estoque no SIMPAS a 
urn de regularizar tal situaçao. Em tempo, inIorrna que está elaborando urn 
sisterna de controle do materials da SEAP, que abarcará o controle dos 
rnedicamentos adquiridos. 

Apesar de a Seap informar a origem dos pedidos para a aquisição do mencionado 
medicarnento, bern como os procedirnentos que realiza para a aquisiçao de itens 
dessa natureza, não foi explicada a rnotivaçâo para a aquisi(;ão do quantitativo tao 
expressivo do referido xarope, face a quantidade do custodiados no sistema 
prisional corn operacionalização duets do Estado. 

Mesrno a suposta falha de registro das quantidades no Sistema Integrado de 
Material, PatrirnOnio e Serviços - SIMPAS nao pode ser acoihida como ensejadora 
da discrepância da aquisiçâo realizada. 0 questionamento da auditoria direcionou-
se diretarnente para a aquisição de urna quantidade tao elevada de urn mesmo 
medicarnento, ou seja, se a compra realizada tinha arnparo nas necessidades da 
Secretaria. Nessa linha. cumpre destacar que do acordo corn docurnento enviado 
pela CMP, em 24/11/2016, constava a existéncia, em estoque, de 10.596 unidades 
do referido xarope, o que reforça o estranhamento da compra. 

Ante o exposto, recomenda-se que a Seap realize urn levantamento dos seus 
estoques de rnedicamentos, bern como do suas demandas por unidade prisionais, 
de modo a estabelecer parârnetros para suas aquisiçOes. evitando a ocorréncia de 
compras desnecessárias, tendo ern vista a existencia de latores especificos nas 
aquisiçães dessa natureza, como o prazo do validade dos medicarnentos. 

5.1.6) Falhas na fiscalização do serviço de fornecimento de refeiçäes 

A Empresa Lpatsa - Alirnentação e Terceirizaço de Serviços Administrativos Lida. 
mantern vOrios contratos corn a Seap, demonstrados na tabela a seguir, cujo 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DABAHIA 
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3' Coordonadoria do Controle Externo 

Gorancua 36 

objeto O o fornecimento de refeiçöes preparadas nas unidades administrativas, 
médicas e penais administradas pela Secretaria. Nestes contratos existe a 
previsão do fornecimento de café da manhã, almoço, jantar e lanches, aos 
detentos, servidores e militares que atuam nessas unidades. 

TABELA 05 - Contratos existentes 

Nümero do Contrato ! Data inicial 

035/2012 20/1212012 

040/2012 28/12/2012 

003/2012 07/02/2013 

005/2013 13/03/2013 

004/2015 	I  02/03/2015 

Total 
Fonto: Doironstralivo Soap 

Data final Valor 

20/12/2016 15.835.223.68 

28/12/2016 71.311.133.82 

07102/2017 14.182.711.17 

13/0312017 5.186.066,50 

02/03/2017 	. 22.160.240.14 

126.675.375,31 

Nesta auditoria, como critérlo amostral, foram examinados Os pagamentos e 
controles referentes ao jantar fornecido nas unidades prisionais, tendo sido 
constatadas as faihas a seguir elencadas. 
1) Diferenças, entre as valores pagos, nas unidades prisionais, por uma 
mesma refeiçäo (jantar) 

Observou-se que o valor pago por uma refeiçäo (jantar) variou bastante nas 
unidades prisionais operacionalizadas diretamente pelo Estado, conforme a seguir 
descrito: 

TABELA 06— Diferenças nos valores unitários por refeiçao 

Em RS 
Unidade 	 Valor unitárlo 

Feira de Santana 	 — 	 10,19 

Central Medica Penitenciária 	 9,63 

- 	Penitenciária Lomos do Brito 	 8.99 

Hospital do Custodiae Irem!nto 	7.32 

— - 	 Jequie 	 — - 	— 	 5.32 

Fonto: Procosscs do pagainonto. 

Questionada sobre o motivo de tal variaçào, o Gestor, por meio do Oficio n.° 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avonida 4. it' 495, Plalalorma V. CAR, Salvaclor.8A- CEP.I.475O02 
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Gorôncia 3B 

83/2016 - DG/SEAP, prestou Os seguintes esclarecimentos: 

A Coordenaçäo de Licitaçao informa que as diferenças existentes entre Os 
valores apresentados nas Notas Fiscais das tinidades de Feira de 
Santana. Jequié, HCT, PLB e C.M. Penitenciária, correspondem a media 
de valares das cotaçOes utilizadas para compor as Valores Referenciais 
dos processas e, posteriormente, utilizados coma parâmetros na dispuLa 
dos Pregöes Eletrônicos. 

Somado a esses fatos ha a questao dos reajustes havidos no decorrer da 
execu(Ao do contrato. que atende a previsão contida na Cláusula Sexta - 
Manutençao das Candiçoes da Proposta. Reajustamento e Revisâo, 
objetivando a manutenção das condiçôes das propostas durante o seu 
curso Anexos estao todos as termos aditivos e apostitamentos que 
evidenciam as esclarecimentos ora apresentados. 

E importante salientar que muitos SO Os fatores que influenciam na 
composição do valor da refeiçao, tais coma: a regionalizaçaa, a cauiäpio 
e, inclusive, a momenta da celebraçao do contrato. 

Apesar de os esclarecimentos serem acoihidos em parte, pelas particularidades 
de cada contrato, não se justifica a diferença de 911 54% entre a major e 0 menor 
valor unitário pago por cada refeiçao. Nessa linha, nao e razoável admitir que uma 
mesma refeiçâo, produzida par uma mesma empresa, dentro de urn mesmo 
estado, tenha uma variação tao acentuada. 

2) Deficiências nos controles de distribuiçao de refelçao 

Foram apuradas diferencas significativas entre as quantidades de refeiçOes pagas 
e aquelas devidamente comprovadas, considerando as assinaturas dos servidores 
pelo efetivo recebimento da refeição, conforme a seguir descrito: 

TABELA 07 - Diferenças entre as quantidades pagas e apuradas pela 
auditoria 

Unidade 

Feira de Santana 

Jequié 

Hospital de Custodia e Tratamento 

Central Médica Penitenciária 

Centro de Observação Penal 

Conjunto Penal Feminino 

Quantidade paga 

1.381 

1.331 

622 

193 

136 

235 

En RS 
Quantidade verificada Diterença 

738 
	

643 

810 
	

521 

489 
	

153 - 

81 
	

112 

27 
	

111 

147 
	

86 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DABAHIA 
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YATCE 
3 Coordenadoria do Controlo Extorno 

Fonlo: Cá!culos da audloria a partir dos procossos do pagamonto. 

Questionada sobre essas divergéncias, a Seap, por meio do Oficia fl.0  83/2016 - 
DG/SEAP, prestou as seguintes esciarecirnenlos: 

Inicialmente. eselarece-se que Os parâmetros ratihcados por este Tribunal 
de Contas, para anãlise das dilerenças pagas, não retratam os criterios 
utilizados pelos fiscais nutriclonistas. 

Ressalta-se que, enquanto o Tribunal conferiu as assinaturas, de rorma 
individualizada, para conirontar corn a quantidade do alimentaçUes 
fornecidas no Mapa Mensal do Fomecimento do Refeicao", para 
provisionar a quantidade de reteiçaes correspondente àqueles, esta 
Secretaria utiliza a Escala do Serviço", Agentes Penitenciârios nao 
optantes pelo Auxilio Alimentaçäo. Em cada unidade ha uma nutricionista 
que passa as previsOes conforme demonstrado no mapa de alimentaçáa 
atestado pelo fiscal, nutricionista e direção (Anexos). 

Frisa-se, ainda, que objetivando apurar 0 cometimonto do possiveis 
irregularidades por parto dos servidores. o desrogramento nas 
assinaturas, born corno o descumprirnento do Procedirnento P.O. SGP 
19, foram solicitadas instauraçoes de Sindicâncias, conforme 
Cornunicaçao Interna n°  37/2016 - OG/SEAR (Anexo) 

o gestor, portanto, assume a possibilidade de irregularidades na apuração da 
quantidade de refeiçôes fornecidas, especialmente no que tange ao controle e 
verificação da aposiçâo das assinaturas nos documentos que atestam o 
fornecimento da refeicâo. 

A auditoria, em seu exame, verificou, no documento utilizado para controlar a 
distribuiçao de refeiçOes, as falbas a seguir descritas, que demonstram a 
ocorrência de irregularidades, tais corno as mencionadas pelo gestor e corroborarn 
corn as diferenças indicadas na Tabela 07. Vejamos: 

TABELA 08 - Faihas encontradas no documento "Controle de refeiçao" 

Em RS 

Unidade 	 Faiha encontrada 	 Foihas dos autos
examinados 

Servidores que aderirarn ao 
auxllio-refeição e Jantaram sern 	

394, 404, 418 e 448 a 	devida 	cornpensaçäo 
financeira. 

Feira do Santana 	MSintLJraS fora da lists ou de 
dilicil identiticaçao (rubrica, so o 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAt-HA 
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primeira name. etc.) 	 365. 380, 5000507 

Assinaturas fwa da lista ou de 	287, 348, 382 e 482 
diñcil identilicaçâo (rubrica, so a 
prirneira name. etc.) 

Cantrale de refeiçaa canfuso e 
do 	dilicil identilicação das 	

139, 316. 348 e 380 quantidades servidas. 

Jequiê Fornecimenta do refeição sern 
identificaçao do servidor. 

127, 316. 364 e 468 

Fomecirnenta do refeiçãa scm 
assinatura do servidor. 

154. 175. 258 e 496 

Assinaturas fora da lista ou do 

Hospital de CustOdia e 
dificil identificaçào (rubrica, so a 

85. 125. 1520 192  Tratamento prinieira name. etc.) 
- 

Fomecimento do refeiQäo sem. 
identificaçaa do servidor. 

193, 194, 207 c 211 

Penitenciária Lemos de Brita utilizaçao 	da 	assinatura 	para 
niais do urn servidor. 202,216e 218 

Assinaturas bra da lista ou de 
dii icil identificaçao (rubrica, sO a 89, 116, e 146 
prirneiro nome, etc.) 

Conjunto Penal Feminino 
Utilizaçaa 	da 	assinatura 	para I 
mais de urn servidor. 152 e 230 

Fonte: Proressos de pagarnentu. 

Sobre essas fathas, por melo do OfIcia ri.0  83/2016 - DG/SEAP, o Gestar prestou 
Os seguintes esciarecimentos: 

Primeiramente, esctarece-se que Os Policiais Militares estâo 
provisionadas nas "Mapas Mensats do Fornecimento de Refeiçaa' 
porque tal obrigacãa está prevista nas Contratos firmados corn a 
empresa Lemos Passos, quo atua nas Unidades do Conjunto Penal de 
Foira do Santana, Jequié, Hospital de Custodia e Tratarnento, 
Penitenciâria Lemos Brito (PLB) e Conjunto Penal Feminina. (Anexos) 

Debruç.ando-se, especiuicamente, sob as colheitas das assinaturas na 
"Lista de cantrote de Refeição", fai verilicado quo os Militares, 
diferontemente dos Agentes Penitenciárias, cumprem as orienlaçOos 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
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transmilidas, assinando do tom-ia legivel e ordeira, facilitando a 
identificaçäo, em conformidade, inclusive, corn as orientaçOes da 
Comisso do Accimpanhamento e Fiscalizacao dos Contratos de 
Fornecimento do Refeicao. 

No quo tango as falhas procedirnentais quo dizom respeito as assinaturas 
dos Agentes Ponitenciários. esta Secretaria promoveu encontros 
educativos a fim do conscientizar seus Agerites. Diretores e Fiscais sobre 
a importância do curnprir do Procedirnento P.O. Sep i, advertindo 
aqueles resistentes, e, posteriormente, glosando daquetes quo insistom 
em infringir as normas roguladoras, conforms processos no  
9681160034815, 9681160037830. 9681160039809 e 9681160044055, 
referente aos moses do JULHO/15, ACOSTO/15, SETEMBRO/15 C 

OUTUBRO/1 5, respectivamente. Corn a instauraçâo da sindicância 
espera-se sanar as reforidas faihas. 

As faihas apuradas pela auditoria revelam fragilidades na fiscalizaçao da 
execução de contratos pets Seap, que podem ter resultado em prejuizo tinanceiro, 
alem do descumprirnento do art. 63 da Lel Federal n.° 4 .320164, relacionado corn 
a Iiquidaçao e o pagamento das despesas: 

Art. 63. A Iiquidaçao da despesa consiste na verificaçâo do direito 
adquirido polo credo, tendo por base os titulos e docurnentos 
comprobatörios do respectivo crêdito. 
§ 10 . Essa verificacao tern por fim apurar: 
I - 	.1 
It - a lmportancla exata a pagar; 
Ill - a quem se deve pagar a irnportância, para extinguir a obrigaçao. 
§ 20  - A liquidaçâo da despesa. por fornecirnentos folIos ou serviços 
prestados bra por base: 

III - as comprovantes da entrega do material ou da prestaçao efetiva 
do service (Grifos não constantes no original). 

Diante do reconhecirnento polo Gestor sobre a procedéncia dos apontamentos da 
auditoria, recornenda-se quo a Seap continue envidando esforços no sentido do 
aperfeiçoar a fiscalização e o controte da execuçâo dos contratos do fornecimento 
de refeição. 

5.2 Area juridica 

5.2.1 Licitaçoes 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DABAHIA 
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Conforme demonstrativos ericaminhados pela Coordenaçâo de Licitaçâo da Seap, 
mediante o Oficio DG/SEAP n° 61/2016, no periodo inspecionado foram realizados 
nove procedimentos licitatOrios, todos na modalidade de Pregão EletrOnico. 

Para exame, foram selecionados o Pregao Eletrônico fl.0  005/2106 e a 
Concorrencia P(iblica n.° 001/2015, que embora tenha sido iniciada em 2015, foi 
concluida no periodo sob exame. Além disso, foram acompanhados seis 
procedirnentos realizados em outros exercicios (cinco pregOes eletrânicos e uma 
concorrência püblica). 

Verificou-se também no sistema Mirante desse Tribunal, em pesquisa realizada em 
08/09/2016, a existéncia de inclicios de pagamentos, em 2016, a urn fornecedor 
impedido de licitar e contratar, no valor total de R$18.126,00. Entretanto, a anãlise 
realizada revelou a regularidade dos pagamentos realizados. 

5.2.1.1) Licitação no 005/2016 - Ferreira Projetos e Serviços Eireli ME 

Alicitaçâo no 005/2016, no valor de R$ 34.470,00 mensais, na modalidade Pregao 
Eletrôriico, objetivou a seleçâo de entidades para a prestaçao de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, corn reposiçao de peças, acessOrios e 
lubrificantes, nos condicionadores de ar pertencentes ao Estado da Bahia e em 
usa na Seap. 

5.2.1.1,1 Auséncia de clareza na estimativa de preços constantes no Edital do 
pregão n.° 005/2016, ensejando a desclassificaçao de licitantes 

Ao analisar os autos do pregâo eletrônico no 005/2016, observou-se que a 
Instrumento ConvocatOrio näo deixava claros a preço e Os serviços que envolviam 
a coritrataçâo. Nesse documento, consta no item 1.5.16: "Estima-se para o 
fornecimento de pecas e/ou acessôrios e/ou materials necessários a execuço dos 
serviços, durante o prazo de 12 meses de vigéncia do contrato. a importância de 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reals)', a que tambern pode sen verificado no item 
1.10.1 (custo de peças). 

Todavia, ainda no mencionado documento (Secào B - Disposiçoes Especificas), é 
possivel verificar no item "5. Orçamento estimado em Planllhas", que o valor total 
estirnado do lote mensal seria de R$ 22.629,30, enquanto que o valor total anual 
seria de R$ 271 .551,60. 

Ocorre que essa falta de clareza no lnstrumento ConvocatOrio acabou par gerar 
diversas dUvidas entre as licitantes, causando, inclusive, incerteza acerca de qual 
seria o valor minima e o valor maxima aceitável e, consequentemente, fazendo 
corn que rnuitos concorrentes fossern desclassificados par nâo atenderem a 
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VATCE 
32 Coordenadoria de Controle Externo 

proposta de forma correta, conforme se depreende do Histórico de Disputa nas fis. 
375 dos autos, conforme a seguir descrito: 

'ARQTEC-COMERCIO E SERVIQOS LTDA EPP: Sr. Pregoeiro se o valor 
do poças do RS 40,000.00 estará incluso na manutençâo anual; como a 
empresa arrornatanto oumprirâ o contrato se o preço dole não atingiu nem 
60% do valor sornente do pecasT: 
"AR FURO COMERCIO E LOCACAO DE EQUIPAMENTOS LTDA: E 
preocupante uma licitação corn previsão de 271 mil reals ana para 
rnanutençäo do 255 aparelhos cm 14 locals distintos inclusive dois locals 
fora da cidade do Salvador, seja arrematado por 23 mil reals anuais ou 
seja menos do 10% do valor previsto. Este valo é completamente 
inexequivol as condiQôes propostas no edital e por este motivo 
solicitamos o cancelaniento do progão": 
"W T REFRIGERACAO LTDA— ME: Venho através deste relatar quo essa 
situaçao vem acontecendo constantemente, prejudicando os certames 
devido a essas empresas que colocam valores inexequiveis e não se 
atentarn as infomiacOes do edital"; o ainda 
"ULYFRION COMERCIO E SERVICOS LTDA: born dia, progooiro, 
gostaria do entender coma esse contrato será realizada corn eficiencia 
pelas empresas que estão oferecendo valores muito abaixa de mercado, 
urna vez que o valor global e não mensal, exigo 0 fornocimonta do peças, 
isto e atém do valor de serviços, o contrato exige 40.000,00 pars 
lornecimonto do pcças. conforme no item 1.5— EXFECIFICAçOES PARA 
EXECUAO DOS SERVIçOS, SUBITEM 1.5.16 QUALAMAGICA?flT. 

Assirn, os dois participantes que apresentaram os meriores preços foram 
desclassifucados. 0 primeiro concorrente foi desciassificado por solicitaçâo da 
prOpria empresa licitante (Caldas Service Ltda. - ME). Jâ a segunda empresa 
(Idofric Refrigeraçâo Comercio e Serviços Ltda.) foi desclassificada, segundo a 
Seap, por estar em desacordo corn o estabelecido nos Itens III e XIII do Edital, 
tendo apresentado urn lance inexequivel (R$23.860,00), conforme fls. 382 dos 
autos. 

A empresa Ferreira Projetos e Serviços Eireli ME, então considerada em terceiro 
lugar, foi considerada vencedora, corn a lance de R534.470,00. 

A Lel Federal de Licitação n° 8.666/93, preconiza: 

Art. 44, No julgamento das propostas. a Comissao levara em 
consideraçâo as critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quals 
näO deveni contrariar as normas e principios estabelecidos por esta Lei. 

§3-N50 so admitirâ proposta que apresente preços global ou unitários 
simbOlicos, irrisôrios ou do valor zero, incompativeis corn os preços dos 
insumos e salários do mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatOrio da licitaçäo nio tenha estabelecido lirniles 
minimos, exceto quando se referirern a materials e instalaçaes do 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenda 'I fl,0  495. Pualatornia V. CAB. S31vador.BA- CEP LI .475-002 
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VATICE 
30 Coordenadori3 do Controlo Extorno 

Geréncia 3B 

propriedade do proprio licitante, para os quals etc renuncie a parcela Cu 
totalidade da 	 Lei n°  8,883. de 1994 

Art. 48. Serão desclassilicadas: 

- as propostas que não atendarn as exigencias do ato convocatOrio da 
Iicitaçao: 
II - propostas corn valor global superior ao limite estabelecido ou corn 
preços manifestarnente inexeqUiveis, assim consiclerados aqueles que 
não venham a ter dernonstrada sua viabilidade através de documentação 
que cornprove que os custos dos Insurnos são coerentes corn os de 
rnercado e que os coeficientes de produtividado são cornpat(veis corn a 
execucão do objeto do contrato, cortdiçOes estas riecessariamente 
especificadas no ato convocatOrio da licitação. 

A dUvida gerada corn a auséncia de clareza no Instrurnento ConvocatOrio no que 
se refere ao orcarnento estirnado, fez corn que a auditoria solicitasse 
esciarecirnentos acerca da desclassificação da segunda colocada, Idofrio 
Refrigeraçao Comercio e Serviços Ltda, por apresentar urn preço inexequlvel, e a 
classificaçao da terceira colocada, Ferreira Projetos e Serviços EireIi ME. 

Questionado sobre essa ocorréncia, a Seap afirmou: 

Na verdade a empresa apresentou a sua proposta de preço 0mensal' (30 
dias) quando deveria como exigido no ins(rurncnlo convocatório 
apresentar a proposta de prcço global (12 rneses). Tanto ó verdade que o 
valor proposto pela IDOFRIO REFRIGERAQAO COMERCIO E 
SERVI0S LTOA, se rnulliplicado per 12 meses o resultado final serâ 
major que a proposta vencedora. Vale reiterar que a empresa particippu 
da disputa apresentando seu prego para 30 (trinta dias), descurnprindo o 
comando editalicio. 

Observar que na página 382 do processo, 0 Pregoeiro faz menção a 
desclassificaçào da ernpresa IDOFRIO REFRIGERAQAO COMERCIO E 
SERVIOS LTOA exatarnente per este motivo. 

A resposta apresentada pela Coordenadora de Licitaçâo nao acrescentou nenhurn 
fato novo, rnantendo-se o entendirnento que a Instrurnento Convocatorio 
apresentou faihas que se revelarn na auséncia de clareza do orçarnento estirnado, 
gerando düvidas ern retaço a classificacâo da vencedora (empresa Ferreira 
Projetos e Serviços Eireli ME). 

Recomenda-se que a Administraçâo proceda a apuracão dos fatos apontados, 
bern corno, nos prOximos procedimentos Iicitatórios, redija corn a major clareza 
possivel os itens do Edital para que nâo gere mais prejuizos a cornpatitividade da 
licitaçâo. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avericuij 4. fl.0  495, PlataIorma V. CAB. Salvador-GA- ccp 41.475-002 
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VATCE 
3' Coordonadoria do Controlo Extorno 

5.2.1.2) Concorréncia Pübtica no 001/2015 e Contrato n° 04/2016 - Socializa 
Empreendimentos e Serviços de Manutenção Ltda. 

A Licitaçao no 001/2015, no valor de R$ 63.607.362,99, na modalidade 
Concorréncia PUblica, objetivou a contrataçâo de empresa especializada para 
operacionalizacäo, em sistema de Cogestão com o Estado da Bahia, do Conjunto 
Penal de Vitória da Conquista Masculino e Conjunto Penal de Vitória da Conquista 
Feminino. 

A auditoria realizou urn exame inicial sobre a contratação em tela. que resultou 
numa série de indagacôes a Seap (Solicitacao MSA n° 01/2016), tendo essa 
Secretaria respondido por meio do Oficio DO/SEAP n.° 86/2016. 

Apos a análise das justificativas apresentadas, a auditoria decidiu, em virtude da 
complexidade do tema, dos valores envolvidos na contratação e polo fato de esse 
ajuste servir de parâmetro para outros pactos dessa natureza, proceder a urn 
major aprofundamento na analise dos atos que envolverarn a contratação. Assim, 
o resultado final desse trabalho será contemplado no relatOrio da auditoria das 
Contas de 2015. 

Preliminarmente, foram apuradas vãnias ocorréncias que ensejararn o envio do 
pedido de esciarecimentos a Seap (Solicitaçâo MSA fl.0  001/2016). 

As principais ocorréncias suscitadas pela auditoria estão a seguir elencadas: 

A legabdade da contrataçao em tela, face as determinaçöes legais no sentido da 
proibiçao da terceirização do atividade fim pelo ente püblico, cuja competéncia E 
exciusiva de servidor pUblico. 

Assim, questiona-se a criaçao da figura do 'Agente Disciplinador" para desenvolver 
atividades viriculadas ao objeto do contrato dentro da unidade prisional, tendo em 
vista que suas atribuiçães são iguais ãquelas previstas para o cargo de agente 
penitenciánio, pertencente ao quadro da Seap. 

A contratação de uma terceirizada mediante a regime de cogestão gerou 
dOvidas sobre a violaçao de dispositivos tegais quanta ao exercicio do poder de 
policia, em virtude da execução par terceiros de atividades dessa natureza, nos 
estabelecirneritos penais. 

Assim, funçöes tipicas de Estado estariam sendo exercidas pela contratada e, 
consequentemente, nâo mais diretamente polo Estado, deixando dUvidas se houve 
transferencia da funcao relacionada a Segurança PUb)ica. 

TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. n.° 495 Pataforrna V. CAB, Sarvador-BA. CEP .114734)32 
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Y Coordenadoria do Controlo Extorno 

Auséncia de previsao, na Lei licitatOria Estadual, da possibilidade da prestaçao 
de serviços de gestão e operacionalização de unidades prisionais por terceiros, 
havendo previsâo apenas para serviços de alirnentaçâo nessas unidades. 

Ausencia de clareza quanto a possibilidade de acesso e manipulaçao, por 
empregados terceirizados, do banco de dados atinente a informaçöes sigilosas 
que dizem respeito aos internos. 

Ausencia de indicaçâo dos parâmetros para a definiçao dos salários dos 
trabalhadores terceirizados, sem que fosse esclarecida a regulamentação 
trabalhista para a fixaçao do piso salarial atribuldo na contratação. 

Ausencia de definiçao clara sobre questôes de responsabilidade subsidiária e 
solidária do Estado corn relaçào ao contrato sob cornento. 

Alem das questOes acima referidas, que dizem respeito a area juridico-formal da 
contratação, forarn levantadas as ocorréncias a seguir elencadas, relacionadas a 
aspectos econômico-financeiros do pacto. 

Auséncia da demonstraçâo das vantagens socioeconôrnicas da contratação, 
bern corno da apressentação dos indicadores de eficiência, eflcácia e efetividade, 
considerando o modus operandi e o custo da contratacâo. 

Condicôes gerais e especlais do seguro para o prédio pUblico utilizado pela 
terceirizada. 

AusOncia de definiçao clara quanto ao controle do quantitativo de internos, 
suscitando dUvidas no tocante ao reflexo no custo do contrato corn relaçao a novos 
ingressos ou saidas de presos. 

Efetivaçao da contratacão, no valor de R$63.607.362,99, mesmo apOs a 
desclassificação das propostas das concorrentes, por terem sido apresentadas 
acirna do valor referencial estipulado para a contrataçâo. 

Cabe informar, ainda, que após a conclusão da fase de execução da auditoria, 
ingressou 	neste 	Tribunal, 	em 	16/11/2016, 	o 	Oficio 	no 

185647.2016/COORD1/PRT5, do Ministério PUblico do Trabaiho, endereçado ao 
Excelentissirno Senhor Conselheiro Supervisor da 3a  CCE. Nesse documento, 
consta a informação do ajuizamento, pelo Ministerio PUblico, de Acäo Civil PUblica, 
na 53  Vara do Trabaiho de Salvador, contra o Estado da Bahia e as empresas 
contratadas pelo Estado por cogestão (Socializa Empreendimentos e Serviços e 
Manutencao Ltda. e Reviver Administracão Prisional Privada Ltda.). 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAI-IIA 
Avonizia 4. n.' 495. Plataforma V. CAB. Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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38  Coordonadoria do Controlo Extorno 
Geréncia 39 

Estao transcritos a seguir, de forma sumária, os pontos ensejadores da referida 
ação: 

1. Do cargo do agente penitenciário 

[...J 	Destarte, 	no 	primeiro 	item 	da 	inicial, 	já 	podemos 	concluir 	que 	pela 
impossibilidade do terceirizaço do cargo do agente penitenciário: 

- o cargo do agente penitenciário e respectivas atribuiçöes são previstos em lel; 

- segundo reiteradas decisoes do TCU, inclusive sümuta 97, se ha previsao legal H 
do cargo na estrutura permanente da administração püblica, este nao pode ser 2 
passivel de terceirização; 

- A Resoluçao 663 C (XXIV) da ONLJ ressalta a necessidade dos agentes t 
penitenciários serem servidores do Estado; 

- o agente penitenciário possui autorização legal para portar arma de logo em 

! 
!- 

virtude de integrar a seguranca pUblica, atividade urn do Estado; 

- segundo decisão judicial TJ/BA, não pode o agente penitenciário exercer o ! I 
direito do grove por integrar a seguranca pUblica, atividade esta essencial do 
Estado. 

Do concurso pUblico para o cargo de agente penitenciário  

[...] Assirn, a recente nomeação do agentes penitenciãrios concursados teve corno 
objetivo suprir as vagas advindas da extinção dos contratos corn os agentes 
penitenciários contratados via 	REDA, 	persistindo a situaçao de agentes do .. 4 
disciplina do empresas terceirizadas exercendo a funçao própria do cargo póblico 
de agente penitenciário. ä 

Da 	contratação 	das 	empresas 	terceirizadas. 	Ilicitude 	congenita 	da 
terceirização 

IA partir dos elementos trazidos nesse item, estamos aptos a concluir quo: 

- As terceirizadas são empresas de seleção e agenciamento de mao de obra, 
fornecendo os agentes do disciplina para trabalharem nas unidades prisiortais 
indicadas; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avenida 4. fl.0  495, Ptatafoma V. CAB. Salvador-BA - CEP 41.475.002 
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VATCE 
3* Coordenadoria de Controlo Extorno 

Geréncia 33 

— A atividade para a qual foram contratadas, operacionalizaçâo de conjunto 
prisional, não está contempiada no rol descritivo de atividades principals e 
secundárias das empresas terceirizadas, junto a Receita Federal; 

—As terceirizadas foram contratadas sem anterior processo licitatorio; 

— Em apenas uma hipOtese auditada pela prOpria SEFAZI  para operacionalização 
do Conjunto Prisional de Eunapolis, conclui-se que a falta de fiscalizaçao pelo 
Estado da Bahia, aliada as irregularidades constatadas na licitaçâo, inclusive 
apontando para a possibilidade de conluio entre a Socializa e a Reviver, 
importaram em prejuizo para o erãrio na ordem de 11 milhoes de reals no periodo 
de trinta meses. 

— Nos editais IicitatOrios, o Estado da Bahia admite expressamente que a 
promoção das medidas de seguranca, controle de disciplina e medidas judiciais 
cabIveis, incluindo o poder de policia visarido 20 cumprimento da pena e as 
medidas sOcio-educativas de reintegraçâo do preso a sociedade, permanecem sob 
a exciusiva competência do Estado; 

- Todavia, o edital de licitaçao O voltado a contratação de empresa para prestar 
serviços de segurança, inspeçâo, escolta interna, idénticos âqueles prOprios dos 
agentes penitenciários, como possul acesso 80 sistema de segurança da 
informaçao, portanto, inseridos naquele rol de atividades em que o Estado 
considera que fries são tIpicas; 

- 0 Estado, segundo o prOprio edital, possui forte ingeréncia no processo de 
terceirização, mantendo dentro da unidade prisional as principais funçOes a cargo 
de servidores pUblicos, os quais possuem poderes pronunciados e previstos no 
edital de ingerencia e intervenção direta nas atividades dos agentes de disciplina, 
empregados da empresa contratada; 

- E prevista no edital a possibilidade do Mquarteirizacão" da atividade contratada, 
desde que nao englobe os serviços de planejamento, monitoramento e gestao de 
execucão do objeto contratual, através da subcontratacão do ate 25% do contrato; 
— Tambem e previsto nele acesso pelas empresas terceirizadas a importante area 
da segurança da informação. 

4. Das atividades finalisticas do Estado desenvolvidas pelos agentes do 
disciplina contratados pelas terceirizadas 

[ ... J Diante do que foi observado, nesse item voltado a tratar das atribuicOes dos 
agentes de disciplina, so verifica que: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAI-IIA 
Avenioa .1. p.' 495, PlaIaIornl3 V. CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 
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VATCE 
36  Coordonadoria do Controlo Externo 

Goréncia 35 

- As atividades descritas como prOprias dos agentes do disciplina nos editais de 
licitação publicados palo Estado da Bahia guardarn total consonãncia corn aquelas 
previstas em tel para os agentes penitenciários, conforme o item anterior; 

- No Decreto no 12.247/2010, que aprovou o Estatuto Penitenciario do Estado da 
Bahia, o Estado reconhece a coincidencia entre as atividades dos agentes 
penitenciários ocupantes de cargos pUblicos, os contratados via REDA a os 
agentes de disciplina; 

- Nâo ha agente penitenciârio no exercIcic da respectiva funçao em nenhum 
presidio terceirizado, de modo que as suas atividades essenciais 80 
funcionamento de qualquer unidade prisional, ficarn a cargo de empregados da 
empresa terceirizada; 

- A nornenctatura criada para os empregados da terceirizada de agente de 
disciplina possuir a intuito de escarnotear o exerciclo de atribuiçâo prOpria de 
agente penitenciãrio, inerente a segurança püblica: 

Foram verificadas a dernonstradas as atividades dos agentes do disciplina corn 
as inspecOes in Joco reatizadas por Frocuradores do Trabalho no Conjunto 
Prisional cia Valença, no Conjunto Prisional de Eunápolis e no Conjunto Prisional 
de Lauro de Freitas, alem de exarninados os documentos da empresa quo gere o 
Conjunto Prisional do Itabuna por Procuradora do Trabalho lotada na respectiva 
PTM; 

- Os depoimentos testernunhais coihidos no inquérito civil indubitavelmente 
apontam para o fato de que as atribuiçOes próprias do agentes penitenciários são 
exercidas petos chamados agentes de disciplina. Satientarnos que foram tomados 
os depoimentos de ex-agentes do disciplina, de agente do disciplina, quo tambern 
em outro turno e unidade, é agente penitenciário contratado via REDA. a ate ax-
diretor e unidade prisionat terceirizada. 

- Na citada reclamaçäo trabathista, usada como referenda e prova emprestada, o 
agente do disciplina pede tratarnento isonômico corn os agentes penitenciários, ha 
depoirnento testemunhat comprovando essa identidade, a manual do procedimento 
operacional da Reviver juntado naqueles autos tambern demonstra essa 
identidade, a sua CTPS é de auxiliar de serviços gerais a possui 
representatividade do entidade sindical estranha a sua função, SINDLIMP; 

- A partir da decisao penal transcrita, foi ilustrada a possibilidade do envolvimento 
de agentes de disciplina corn crirninosos sob custOdia das unidades prisionais 
geridas por terceirizadas, o que demonstra o risco em que é cotocada a sociedade: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DABAHIA 
Avonida 4. fl.0  495. Piataforma V. CAB, Sa,ador.BA. CEP 41,475.002 
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- Corn a terceirizaçao ilicita, a sociedade fica vulnerâvel ante a possibilidade 
deferida pelo Estado da empresa tambern terceirizar a objeto do contrato, e em 
razâo da terceirizada possuir acesso ao sistema de informaçOes cruciais para a 
segurança püblica; 

- Tambem, em vii-tude do contato do agente de disciplina corn criminosos de 
diversos graus de periculosidade, também se conclui que esse trabathador, corn a 
terceirização ilicita, tern sua integridade indevidamente colocada em risco e se 
sente diariamente arneaçado; 

- Sob o enfoque da improbidade administrativa, a PGR Rodrigo Janot emitiu 
parecor reconhecendo a ilicitude da terceirizaçào ern idêntico caso do Ierceirização 
da atividade de agente penitenciário pelo Estado de Sergipe em regime de 
cogestâo corn a empresa Reviver; 

- Resoluçao no 8/2002 do Conselho Nacional de Politica Criminal que recomenda 
a nâo pnvatização do sisterna carcerãrio rios rnoldes coincidentes cam o 
observado pelos Reus. 

Da terceirização ilicita. Rede de proteção legal 

[ ... ] A partir desse entendimento, coriclui-se que é incabivel a utilizaçao da 
prestação de serviço por empresa intermediária que exerça atividade que compita 
exciusivamente ao Estado, coma ocorre no presente caso, motivo pelo qual se 
justifica a pedido que adiante será formulado. 

Da jurisprudência relativa a ilicitude da terceirização da funçao dos 
agentes pen itenciários. Efeito probatório das decisoes do TRT da 50  Regiao 

[ ... 1 Diante do exposto, observamos que a Justiça do Trabaiho vern reconhecendo 
a ilicitude da terceirização da atividade dos agentes penitenciãrios. 

Par fim, tarnbém foi trazido para conhecirnento do Conselheiro Supervisor que, 
conforrne publicaçao no DJE de 27/05/2016, a Orgão Especial do TRI da 53 

Regiao suspendeu, par unanirnidade, todos as atos constritivos e expropriatOrios 
expedidos em face da Socializa Empreendimentos e Serviços de Manutençaa 
Ltda. consoante estatuido no art. 10  da Resolucão Administrativa TRTS no Si, de 
23/05/2016, in verbis: 

art 10  Suspender, pelo prazo de 06 (seis) noses, em toda a Quinta 
Regiao, todos as atas constritivos e exproptiatórios nas exocuçôes do 
decisOes condenatOrias praferidas contra a SOCIALIZA 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avonida 4, n. 495. Piatatorria V. CAB. Salvador-GA - CEP 41475-002 
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Gcrêncua 36 

EMPREENDIMENTOS E SERVIOS DE MANUTENçA0 LTOA. inclusive 
penhoras on line. 

A decisao oriunda do IRT da 5a Regiao indica que existiam atos constritivos as 
mencionadas empresas, levando o Ministério Püblico a colocar em dUvida a 
regularidade trabaihista dessas ernpresas. Nessa linha, a Sra. Procuradora do 
Trabalho da 53  Regiao solicitou desse Tribunal de Contas informaçoes sobre a 
regularidade dos documentos juntados pela empresa ganhadora do processo 
Iicitatório sob comento. 

Como pode ser observado, grande pane dos pontos levantados polo Ministerio 
PUblico coadunarn corn as questôes suscitadas pela auditoria, o que reforça a 
necessidade, manifestada anteriormente, que so proceda a urna anãlise corn major 
grau de profundidade dessa contrataçâo. 

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS 

6.1 Acompanhamento de auditorias realizadas pelo controle interno 

Por meio do Oficio AGE no 35612016, aAuditoria Geral do Estado —AGE enviou a 
este TCE a RelatOrio AGE n°15/2015, referento aos trabaihos do auditonia realiza-
dos na Diretoria Geral da Seap, Os quais tiveram como escopo a análise da perth-
néncia dos valores pagos par via indenizatOria a empresa socializa Empreendi-
mentos e Serviços do Manutençao Ltda., pelos serviços de operacionalizaçâo do 
presidio do Lauro de Freilas. 

Cumpre destacar que o peniodo examinado pela AGE foi a ano do 2015 e exercIci-
os anteriores. Assim, as ocorréncias apontadas estão fora do escopo dos trabalbos 
dessa lnspeção. Entretanto, para fins informativos, seguem, do forma sumariada, 
as faihas apontadas pela AGE. 

Por meio do Oficio no 83/2016 - DG/SEAP o Gestor prestou as seguintes esclare-
cimentos a seguir, trariscritos apOs cada item: 

Ausencia do comprovaçao da legalidade do aumento do R$100.000,00 no 
primeiro més do pagamento par indenizaçâo: 

0 valor mensal do R$853.900,00, referente ao reajuste do contrato, para a 
periodo do abril ate agosto/2012, não corresponde ao devido, resultando em 
prejuizo do R$182.000,00; 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAF-IJA 
Avcn:da 4. n. 495. PI-ata!orrna V. CAB. Salvador-BA. CEP 41.475-002 
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33  Coordenadoria de Controle Externo 

Pagamento de despesas no valor de R$27.300,00 sem a devici a comprovação 
de que os gastos incorridos derarn-se para prestação de serviços no presidio de 
Lauro de Freitas: 

Cobrança indevida a tItulo de Amortizaçâo de Investimentos dos veiculos, corn 
prejuizo de R$325.000,00: 

lndicio de cobrança indevida a titulo de Arnortizaço de Investimentos dos itens 
componentes da arnostra, corn prejuizo de R$395.000,00: 

Indicio de cobrança indevida a titulo do Amortizacao do Investimentos dos 
dernais bens/equipamentos, resultando em prejulzo de R$317.000,00. 

Pagamento do quantitativo do profissionais maior que o efetivamente utilizado, 
resultando em prejuizo do R$191.000,00 para o periodo do urn ano: 

7 CONCLLJSAO 

Concluida a auditoria do acornpanharnento da execução orçamentaria e financeira 
da Seap, referente ao periodo do 01/01 a 31/07/2016, são apresentados a seguir 
os achados e fatos significativos observados pela Auditoria para as cjuais não 
forarn apresentadas justificativas ou, quando apresentadas, não alterararn a 
opiriião da auditoria e cujas recornendaçaes encontrarn-se no corpo deste 
RelatOrio. 

Achado Item do Relatôrlo 

Pagamentos excessivos por mtho do elernento de despesa 92 - Despesas 
do Exercicios Anteriores (DEA) 

5 1 1 

Pagamento de despesas scm cobertura contratual no rnontante do, polo 
menos, R$9.888.530,37 

5 1 2 

lJtilizacào 	de 	mesma 	iiota 	fiscal, 	no 	valor 	de 	R$2.213,00, 	coma 
cornprovacäo de despesa em dois processos do pagamento 

Irrogularidades na concessão e comprovação do dirias 5.1.4 

Aquisicao do medicamento acima da quantidade demandada 	 5.1.5 

Falbas na tiscalizaco do serviço de fomecimento do refeicOes 	 5.1.6 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
Avon'da6.r. 495, Pataforma V. CAB. Saivador-BA- CUP 41.475.002 
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VATCE 
3 Coordonadoria do Controle Externo 

Geréncia 38 

Ausência do claroza na estimativa de proços constantes no Edital do pregäo 	
52 1 1 1 

fl.0  005/2016, onsejando a desclassificaçâo do licitantes 

Em face do exposto, por se tratar de uma Auditoria do Inspecâo, Os pontos acima 
serão acompanhados na prestaçao de contas do exerciclo de 2016. 

Sa'vador, 19 de dezembro de 2016. 

omponentes da Eqype de Auditoria: 
Nomes 
	

Cargo 

Juliana Rocha Santiago 
	

Coordenadora 

Yuri MoisesMarflnsAlves 
	

Gerente de Auditoria 

Antânio José dos S. Nunes 
	

Liderde Auditoria 

Mariza Sanlos do Andrade 	-. Auditor Estadual de Controle Externo 

Norbélia Cristina Matogrosso 
	

Agente do Controle Externo 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAt-BA 
Aver,ida 4, n.° 495. Plataforma V. CAB. Salvador-BA - CEP 41.47541,32 
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eletronicamente por: 

JULIANA ROCHA SANTIAGO 
)rdenador de Controle Extemo - Assinado em 28/12/2016 

Yuri Moises Martins Alves 
Gerente de Auditoria - Assinado em 28/1212016 

Antonio Jose dos Santos Nunes 
Lider de Auditoria - Assinado em 28/12/2016 

Norbelia Cristina Mato Grosso 
Assessor - Assinado em 28/12/2016 

Mariza Santos de Andrade 
Auditor Estadual de Controle Extemo - Assinado em 28/12/2016 

Sua autenticidade pode ser verificada atraves do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,  
digitando o cOdigci de autenticacão: GYODKZNDMO 
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Ret. I (IJdUflj- I 

TRIBUNAL DE CONTAS VA TX E oo ESTADO DA BAHIA 
3c? 

ctt- 
SECRETARIA GERAL/CECON 
Salvador. 04 dejaneirode2ol7 

NoTlncAçAo No 00005512017 

Senhora Coordenadora. 

Tendo em vista o disposto no an. 21. §§ 3° e 50. da Lei Complementar Estadual no 005/1991 e no 
art.145. §30, do Regimento Interim deste Tribunal (disponiveis na Internet, site: www.tce.ba.gov.br), 
fica Vossa Senhoria NOTIFICADA do conteUdo e determinaçOes do processo abaixo discriminado: 

PROCESSO: TCE/009368/2016 

RELATOR: CONS. ANTONIO HONORATO DE CASTRO NETO 

NATUREZA: AUDITORIA 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINI5TRAçAO PENITENCIARIA E RESSOCIALIZAçAO 

RESPONSAVEL: TANIA LORENA QUEIROZ MUNIZ 

0 PRAZO para atendimento a esta NOTIFICAçAO O do 30 (TR$NTA) dias. contados a partir da 
data em que for recebida. conforrne documento de Aviso de Recebimento respectivo (AR). 

0 NAO. ATENDIMENTO a esta notificaçao poderá ensejar a aplicação de penalidades, inclusive 
multa, na lorma legal e regimental. 

Saliente-se que o processo acima indicado e eletrónico e o seu acesso se dara pelo Proinfo 
Express, para o que se fazem necessérios o credencamento o a emissão do cer€ficado 
digital, cujas instruçoes estão disponiveis no sitio do ICE/BA, na seção "Processo 
Eletronico". 

A respQsi&e Os documentos quo forem encamlnhados em atendimento a esta NOTIFICAçAO 
deverao explicitar Os dados do processo a que se referem. bern como 0 CPF e 0 endereço 
atualizado do notificado. 

Malores ESCLARECIMENTOS poderão ser obtidos através dos telefones 3115-4531 e 
3115-4544, ou pessoalmente, na Geréncia de Controte Processual - GECON - Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, situado na Av. Luis Viana Fitho, s/n - Plataforma 5, Ed. 
Conselheiro Joaquim Batista Neves - CAB. 

Docunientos referentes a esta notificaçao poderâo ser acessados no Portal do TCE - Frocesso 
EletrOnico - Serviços - Validacào de côpia, por rneio dos seguintes codigos: M10DY2NTE0. 
GYODKZNDMO e IZMJQWNZI2. 

Atenciosamente, 

Clélia Oliveira 
Gorente da GECON 

Secretaria de Administração Penitenciãria e Ressocializacão do Estado da Bahia 
Coordenacão de Material e Patrimônio 
30 Avenida, r.°310- CAB 
CEP 41.745-005 
Salvador-BA 

- 

(niuIo..1,,ioi I:,IiI Ncv.t,, ii ?.I)S.  i'l,uijli,rnwi 1IS. ,\\CII.JO  4. 
I3ahr.i . CAI3. S;IIva,J,,!.14A - (El': •II"45.002 
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- 	 QuadrodeAssinaturas  
Este documento foi assinado eletronicamente par: 

Lindomar da Silveira Lopes 
P/Gerente da Gecon - Assinado em 04/01/2017 

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://wwwice.ba.gov.br/autenticacaocopia,  
digitando o cOdigo de autenticacão: I1MZK1OTK5 
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V TCE_________ 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

S/AR - N0TIFI0AçA0 No 55/2017/TCE/GECON 

TCE/009368/201 6 

A Sua Senhoria a Senhora 
Tánia Lorena Queiroz Muniz 
Secretaria de Administraçao Penitenciâria e Ressocializaçäo 
do Estado da Bahia 
Coordenacao de Material e Patrimônio 
3a Avenida, n0310- CAB 
CEP 41.745-005 
S aivad or-BA 
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SF.CRETAI4IA I)E ADMJNISTRAcAO PENI1'ENCIARIA E RussocIALrzAcAo 
COO FtDENAcAO Dl? MATERIAl. 1? P1VUtLM0NTO 

INF0WYIAcA() I'ARA 0 PROCESSO 

Nv 9681170002733 	 FL. 32 

A Central Médica Penitcndária, 

Consideraudo a questionalnento leito a COMAJ' pela Diretoria 

Adniinistrativa ([1. OL), retativa a Natilicacäo TCE N° 000054/2011 - 

Processo n° T0E1009368/2016 c par cii tambéni icr sido citada no 

referido processo, ccuiformc Notifieaç10 TCE N° 000055/2017, cm 

anexo ((Is. 30 e 31): 

Consideraudo tratar-se de aquisicio de inedicamentos soticitada pela 

Central Niédica Pcnitcnciãria, soticito iiiiorinacöes referentes a 

inotivaçäo pan a aqttisicIo tic quantilativo tfto cxprcssivo do xaropc 

AMI3ROXOLG nu!JnhI. liascos coin 120inL (tis. 13 c 14). 

Proccssos a" 9681150004683 1968115005,1885 (pagautento). 

Prcgio Eletiônico 12/2015. 

Registro qtLc as iuforniaçOcs subsidiarao as respostas das rctèridas 

NoiilicacOcs. 

25/Ot/t7 

&.(rvc _:LLcL UF 
C'oordcsza 0 (IC khtIi( I t' I'u/flh,U)Iti(? 
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Fl. 33 

Ref.1766088-54
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GO VER.N0 3)0 ESThDO 04 BA ff14 
- 

SECRETARIA 3)4 ADMINISTRAç4O PEN! TENC1ARM E REssocv1L1zAç.w 

SRS/CENTRAL MJ2DICA PEJVITENC1.4R14 

tnforrnação para processo n2 9681170002733 

Ft. 34 

A COMAP 

Em atencao ao solicitado a folha 32 segue as explicaçöes corn as 

devidas justificativas: 

Considerando que a atençào bãsica é prioridade em açôes de 

prevenção, prornoço e atenco a saUde; 

Considerando que a LEP no seu art. 14 "Assisténcia a saUde do 

preso e do interno de caráter preventivo e curativo 

compreenderé 	atendirnento 	medico, 	farrnacêutico, 

odontológico" e, que a saüde e urn servico essencial e contlnuo; 

Considerando que a vulnerabilidade da populaçao carcerária em 

transmissão e contãgio de doencas de uma forma geral tern 

incidéncia aurnentado devido ao confinarnento e a proximidade 

entres Os internos no interior das celas; 

Considerando que a rnaioria das celas existentes so edificacoes 

corn mais de 20 anos, onde no perIodo de construcão no existia 

regramento relacionado a aeraçâo, as celas so ambientes 

propicios, e o quantitativo acima da capacidade operacional é 

propiciadora de várias doenças, principairnente as respiratórias, 

onde as condiçöes das instalaçoes incide diretarnente a 

transmissibilidade dessas doenças; 

Considerando que a populaçäo carcerãria no periodo que 

antecedeu a aquisição do medicamento em questão era 

cornposta por cerca de 9.000 (nove mu) individuos, onde o 

registro de entrada de novos presos nas unidades de gesto plena 

ficava em torno de 640 (seiscentos e quarenta) internos por rnês, 

o que evidencia urna grande rotatividade principalmente de 

presos classificados na categoria de provisOrios que representa 

cerca de 64% da poputação carcerária da SEAP; 

Considerando que ao longo de 2014 forarn feitas várias 

solicitaçöes de Ambroxot ao distrito sanitário de Salvador onde se 

concentra cerca de 4.645 (quatro mu, seiscentos e quarenta e 

cinco) internos distribuidos em 9 (nove) unidades prisionais, e no 

foram atendidas por motivo de indisponibilidade de estoque, 

além da falta da rnedicação para seu tratarnento, poderia 

ocasionar rebeliäes (no é raro servidores da saUde receberem 

"avisos" sobre Os problemas que poderão ocorrer diante da falta 

de medicacOes) e, que a perspectiva para 2015 e 2016 nâo eram 

duferentes; 

DT 
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GO1'ERNO DO ESTADO 1)4 BA 1114 

SECRETARIA DA ,IDMINISTRA cÁo PEN!7'ENC'JARJ4 F RESSOC'JALJZA cÁO 

SRS/CE'VTRAL MED/CA PENJTENC'LIRIA 

Considerando que urn processo IicitatOrio é demasiadamente 

demorado (cerca de 1 ano) para coriclusão de determinada 

compra e, que correriamos o risco de continuarmos corn 

desassistência da população carcerária; 

Considerando que o principio ativo do Ambroxol é urna 

medicação usada no auxitio de doenças respiratOrias agudas e 

crónicas diminuindo a incidência de gravidade das doenças 

respiratôrias, isto e, meihora a expectoração das secreçäes dos 

sisterna respiratório superior e inferior e nos casos de cronicidade 

(bronco pneumonia, pneumonia) o seu uso juntamente corn 

antibioticos produz concentraçoes antibioticas mais elevadas no 

tecido putmonar, sendo fundamental para diminuição de 

hospitaIizaço dos internos, e consequentemente agravamento 

do quadro clinico. As doenças respiratórias são de grande 

incidéncia na população em gecal nos periodos pos carnaval e de 

variaçäo de temperatura, e se acentua 10 vezes mais a incidência 

no sistema penitencithrio face o confinamento conlornie citado 

acima; 

Considerando que o tratamento eficaz varia de 3 a S dias deS em 

S horas e, que são necessirios o fornecimento de 2 frascos por 

paciente muitos deles corn reincidéncia de tratamento; 

Considerando que a unidade dispOe em estoque 8.000 frascos de 

Ambroxol com validade para dezembro de 2017 e, que sero 

utilizados ao longo do ano para tratamento dos internos do 

sistema penitenciärio; 

Diante do exposto ficou evidenciado que todas as inforrnaçOes 

apresentadas, loram plenamente justificéveis e necessárias para 

o devido entendimento das particularidades e peculiaridades que 

envolvem 0 sistema penitenciário. 

Por fim, para melhor ilustrar o cenário relacionado a estoque x 

dernanda, no més de novembro de 2016 conforme registro 

constante no Of. SEAP/CMP-481/2016, datado de 24/11/2016, 0 

estoque de Ambroxol (lote 19366, validade 12/2017) na SEAl' era 

de 10.596 (dez mu, quinhentos e noventa e seis) unidades o que 

nos dá uma media mensal de consumo de janeiro/2016 a meados 

de novembro/2016 de 896 (oitocentos e noventa e seis) 

unidades. Atualizando os dados para 06/02/2017 0 estoque atual 

do Ambroxol é de 8.000 (oito mit) unidades o que altera a media 

mensal de consumo para 1.090 (mit e noventa) unidades, isto C, 

fica evidenciado que 0 quantitativo solicitado para aquisição Se 

encontra dentro de paràmetros de consumo respeitada as 

peculiaridades que envolvem a saUde a populacào carcerãria, já 

35 
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GOVI3RNO DO ESTIIDO Di! BARIA 

SECRETARIA DA ,!ImHN!s iRA çAo PENITENcIARIA E REssocu Lizit cÁo ti  , ft-i- 	SRS/CEiVTRAL MEDICA PEN! TENCIARIA 

que o estoque atual tern a previsão de atender a demanda ate o 

més de outubro/2017, o que já justifica inicia de abertura de novo 

processo de aquisico desse medicamento para atender a 

demanda a partir de novembro/2017. 

Em, 07 de fevereiro de 2017. 

+daMP 

Dra. Ma de Oliveira Resende 

Diretoi  

36 
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GOVERNO DO ESTADO Del BAIJIA 

SECRETARL4 DiJ ,WMINISTR,1 cÁo PEN! TENCtI RL.1 E RESSOCL4UZAC4O 

COORDEN1IçAO Dli MATERIAL I? PA TRIMONJO 

lnformacäo para processo n2 9681170002733 

Processo: TCE/009368/2016 

Notificacào TCE N9  000055/2017 

Fl. 37 

A Diretoria Administrativa, 

Em atencão ao solicitado Ml. 01 e a Notificaçâo TCE N2  000055/2017, seguern as informacöes 

e esclarecimentos julgados necessãrios quanto a atuaço do COMAP no processo 

9681150004683, referente a aquisiç5o de niedicamentos para as Internos dos Unidades 

Prisionais do Estado da Bahia. Cumpre salientar que na condição de Coordenadora de Material 

e Patrimônio tambem fui notificada pelo mesmo motivo àfl. 01 do presente processo. 

Informo que o processo n2  9681150004683 fol devidarnente instruido tendo como base legal a 

ei 9.433/2005. No qual o docurnento de origem que fundamentou o referido processo é datado 

de 28/01/2015, oriundo da Central Médica Penitenciãrua - CMP, vincuhada a Superintendéncia 

de Ressocializaço Sustentável - SRS. 

Dentro da estrutuna de funcionamento da SEAl', tendo como base o Decreto 16.457 de 

09/12/2015 - Regimento da SEAP, no scu Art. 15, dentre as atividades rehacionadas a SRS, 

compete a Coordenaçäo de Assisténcua a SaUde da Diretonia de Acompanhamento 

80p5icossocial de Internos - DISI, organizar, controhar e acompanhar a aquisiço de 

medicamentos, insumos, materials de consumo e equipamentos necessáriOs para assisténcia a 
saOde dos custodiados. 

Constituindo, portanto, a anãlise técnica de aquisiçäo de medicamentos, pela natureza da 

atividade e face a especificidade, uma atribuição da area de saUde, 0 que ficou consubstancuado 

no docuniento de origem da CMP. 

Dentro do ritualistica de processos dessa natureza antes da chegada a COMAP, houve a cléncia 

e anáhise de todos as insumos previstos para a aquisição, conforme se observa nas us. 03 e 04 

do processo de aquisiflo (9681150004683). Cabendo a COMAP a instrução processual no 

sentido de realizar as pesquisas de preços no rnercado e o cumpnimento dos demais atividades 

adrninistrativas para encaminhamento, visando a conclus5o do fase interna do processo 

hicitatório. 

Em questionamento realizado a CMP, conforme se observa no II. 32 do presente processo 

(9681170002733), a Dra. Maria Teresa de Oliveira Resende, Diretora e Médica da CMP (CRM: 

12475), apresenta as esciarecirnentos necessários que justificaram a aquisico da quantidade 

do Ambroxol (fls, 31 a 36). 

Quanto as inforrnaçUes referentes aos Pontos Minimos, Máxirnos e de Ressuprimento 

registrados no Sistema Integrado de Material e Patnimônio - SIMPAS, conforme já pontuado no 

RelatOnio do TCE, ratilico que a COMAP revisará as itens em estoque a urn de regularizar 

equivocos existentes nos cadastros dos mesmos. 
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GOVERIVO DO ESTADO 1)4 84 JIM 

SECRETARL4 1)4 ADfrJINISTRAQAO PEVITENCL-IRJA 1? REssocI1L!zA ('AO 

Irtj 	COORDJ?N,lAO Dl? 1114 TERIAL E P.4TRJMO:VJO 

Objetivando urn meihor controle de materials, no inicio de 2016 buscamos urn apolo da SAEB 

no sentido de disponibilizar uma ferrarnenta de controle complementar ao SIMPAS que 

pudéssernos acompanhar meihor o estoque das Unidades, onde tivemos acesso ao E-Gestão, 

contudo, face as dificuldades de adaptacào para atender a demanda das Unidades Prisionais, 

está em desenvolvimento urn banco de dados corn previso de iniclo de treinamento e operaçäo 

para Março/2017. 

Coloco-rne a disposição para qua isquer esciarecimentos. 

Em, 09 de fevereiro de 2017. 

I 
Tãnia LoveS Queiroz Muniz c/me 

Coordenadora de Material e Patrimãnio 

CPF: 904.812.405-00 

Endereco: Rua Professor  A ifredo Rocho, n2  552, apt. 201, Vito Laura - Salvador/BA 

Ref.1766088-59
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ATA DA SESSAO PURUCA DO PREGAO 

DependOncia: ESTADO DA BAHIA - SEAP - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 
PENINTENCIAFIIA - (BA) 

Licitaçäo: (Ano: 2015/ ESTADO DA BAHIA / NO Processo: 9681150004683) 

As 10:16:35 horas do dia 14/10/2015 no endereço AV CENTRO ADMINISTRATIVO DA 

BAHIA-400 AND 2, bairro CENTRO ADMINISTRATIV, da cidade de SALVADOR - BA, 

reuniram-se o Pregoeiro da disputa Sr(a). OSVALDINO SILVA DE ARAUJO, e a respectiva 
Equipe do Apojo, designado pelo ato de nomeação, para realização da Sessao PUblica do 
Licitaçao do Pregao NO Processo: 9681150004683 - 2015/012/2015 que tern por objeto 
Aquisiçao do medicarnentos medicamentos. 

Abertas as propostas, foram apresentados os seguintes preços: 

Lote (1) - Medicamentos 

I 	Oatp-Hpra 	II 	 Fomecedor 	 II 	Proøosta 	I 
109/10/2015 08:23:02:907! ISALVADOROISTRIBQIflORA DE MEDICAMENTOS LTOA. II At 287,0Q9A5 	I 

ApOs a etapa de lances, Corn disputa em sessão ptblica, torarn apresentados os 
seguintes menores preços: 

Lote (1) - Medicamentos 

I 	Data-Horp 	II 	 FprneppcIr 	 II 	Lance 	I 
109/10/2Q1505:fl02:9071 SALVADOR DISTRIBUIDOJRA DE MEDICAMENTOS 110k II R$ 287.009,45 	1 

Encerrada a etapa de lances foi verificada a regularidade da empresa que otertou o 
menor preço. Após confirmada a habilitaçAo da proponents e examinada polo Pregoeiro da 
disputa a a Equips de Apolo a aceitabilidade da proposta de menor preço, quanto ao objeto 
bern como quanto a compatibilidade do preço apresentado corn os praticados no mercado e 
o valor estimado para a contrataçào, o Pregoeiro decidiu: 

No dia 14/10/2015, as 11:02:15 horas, no lote(1) - Medicamentos - a situação do tote foi 

alterada para: arrernatado. No dia 29/10/2015, as 16:07:10 horas, a situação do lots foi 

finalizada. 

No dia 29/10/2015, as 16:07:10 horas, no lots (1) - Medicamentos - a situação do tote foi 

alterada para: declarado vencedor. 0 motivo da alteraçâo foi o seguinte: DECLARO 

29/10/2015 	 Página 1 do 2 
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'-4 
	

10 

VENCEDOR POR TER APRESENTADO A PROPOSTA MAIS ADEQUADA PARA 0 
ERARIO PUBLICO E, CONCOMITANTEMENTE, POR TER ATENDIDO A TODAS AS 

NORMAS HABILITATOFiIAS E PRECEITOS LEGAIS. No dia 29/10/2015, as 16:32:41 
horns, a situação do tote foi finalizada. 

No dia 29/10/2015, as 16:32:40 horns, no tote (1) - Medicamentos - a situaçao do tote foi 
alterada para: adjudicado. 0 motivo da alteraçao foi o seguinte: A EMPRESA ATENDEU A 
T000S OS REQUISITOS EXIGIDOS PELO EDITAL. 

No dia 29/10/2015, as 16:32:40 horas, no tote (1)- Medicamentos- pelo eritério de menor 
preço, foi adjudicado o objeto do tote da Iicitaçâo a empresa SALVADOR DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA. corn o valor R$238.562,60. 

Publicada a decisao, nesta sessão, € nadé mais havendo a tratar, o Pregoeiro da disputa 

declarou encerrados os trabathos. Anexo aLata segue relatório contendo informaçOes 
detaihadas sobre o andamento do processd. 

NESTOR DJSARTE GUI 

ridadp, Competente 

ANGELO PEREIRADO NASCIMENTO 
Equipe Apoio 

LUIS AUGUSTO MUNIZ FILHO 
Membro Equipe Apoio 

Proponente: 
21.632.4251000143 SALVADOR DISTRIBUIDORA IDE MEDICAMENTOS LTDA. 

29/10/2015 	 Página 2 de 2 
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INFORMAQAO PARA 0 PROCESSO NO 9681170002733 

Exmo. Sr. Conseiheiro Relator do Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia, Antonio Honorato de Castro Neto. 

Proc. NO TCE1009368/2016 

MILTON COSME MARTINS FILHO, brasileiro, casado, servidor püblico estadual, 
CPF n2 647.895.435.87, residente e domiciliado na Av. Alphaville, n9 451, Apt 404, 

Alphaville I - Salvador/BA, em atendimento a notificaçao de Notificação n 

000054/2017/TCE/GECON, vem, respeitosamente, se manifestar sabre o achado da 
Auditoria, item 5.1.5,0 que faz nos termos a seguir: 

Primeiramente, ressalta o Notificado a tempestividade do sua manifestaçäo, urna vez 

por meio do expediente de n9 000477/2017, teve o seu prazo prorrogado par mais 

trinta dias, cujo termo final se encerra no dia 12Mar17. 

A Sra Tania Lorena Queiroz Muniz, Coordenadora de Material e Patrimônio, também 

bra acionada corn as mesmas imputaçôes deste signatário, através da notificação n2 

000055/2017, e neste processo apresentou as justificativas conforme se observa nas 

fI 37 e 38. 

DA INEXISTENCIA DE RESPONSABILIDADE DO NOTIFICADO / AQuIsIçAo 

REALIZADA ANTES DA SUA POSSE NO CARGO DE DIRETOR ADMINISTRATIVO / 

AUSENCIA DE COMPETENCIA PARA ACOMPANHAR A AQulsIçAo DE 

MEDICAMENTOS: 

Conforme ponto do Relatório de Auditoria, item 5.1.5, a SEAP teria adquirido junta a 

ernpresa Salvador Distribuidora do Medicamentos Ltda, 20.000 unidades do 

medicarnento AMBROXOL 6mg/mi frascos corn 120m1, ao preço unitário do R$8,25 

totalizando a quantia do R$165.000,00. 

Ainda segundo a ,Auditoria, a aquisiçäo se deu em volume major do que a 

quantidade demandada, cujo estoque maxima a ser utilizado seria de 1000 

unidades, do acordo corn o Sistema de Material, Patrimônio e Serviços - SIMPAS. 

Nos termos da MatriL de ResponsabiIizaço, fol imputada pela Auditoria a 

responsabilidade pelos fatos narrados ao presente Notificado sob a justificativa do 

que houve negligência/omissão de sua parte na fiscalizaçâo/acornpanharnento da 

aquisiço dos referidos med icamentos. 

Ocorre, todavia, que no procedem as afirmaçOes da Auditoria uma vez que a 

cornpra roferida foi realizada em periodo anterior a posse do presente Notificado no 

cargo do Diretor Administrativo, não tendo, inclusive participado do processo 

licitatório, assinando to somente o respectivo empenho, necessário 6 liquidaçäo 

'IL 
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pagarnento das despesas contratuais após a veriIicaç5o do cumprimento das 

obrigaçôes devidas pela empresa contratada. 

Conforme se verifica da documentaçao extralda do processo Iicitatório de n2 

9631150004683, conforme se observa na fI 39 e 40, a ata de seçäo püblica do prego 

foi realizada no dia 090ut15, tendo o Notificado tornado posse no dia 060ut15. 

Logo, não posso ser responsabilizado por atos que não praticou, ocorridos antes do 

inicio de sua atuaçäo. Ressalte-se que o processo Iicitatorio foi homologado pela 

autoridade competente, a que traz a presunç5o de sua legalidade, legitimidade e 

veracidade. Do mesmo modo, o contrato também foi assiriado pela autoridade 

competente e regularmente cumprido pela empresa contratada, n5o restando ao 

presente Notificado alternativa, se no a de adotar as providéncias necessãrias a 

realizaço do pagamento da despesa. 

Nota-se, assirn, que no houve omisso ou negligéncia deste Notificado no 

desempenho das atribuiçoes inerentes ao cargo. 

Ainda diferente do quanto afirmado pela Auditoria, não ê atribuiçâo do Diretor 

Administrativo a fiscalização da aquisiçäo dos medicamentos, mas sirn da 

Superintendéncia de Ressocializaçäo Sustentàvel - SRS, que, nos termos do Decreto 

Estadual n2 16.457 de 09/12/2015 - Regimento da SEAP, tern dentre suas 

atribuiçâes a cornpetência pan coordenar a assisténcia a saüde da Diretoria de 

Acompanhamento Biopsicossocial de Internos - DISI, em especial, organizar, 

con traM,' e acompanhar a aquisiçäo de medicamentos, insumos, materials de 

consumo e equipamentos necessários para assisténcia a saUde dos custodiados. 

Ante o exposto, requer a Notificado a exclusao de sua responsabilidade pelo quanto 

pontuado pela Auditoria no item 5.1.5 do referido relatOrio. 

DA AoulslçAo REGULAR! ERRO NO CADASTRAMENTO DO ESTOQUE DO SIMPAS. 

A despeito do processo de aquisiçäo da mediaço apontada pela auditoria ter 

ocorrido antes da gestäo do deste Notificado, tive a cuidado de apurar internarnente 

o ocorrido, tendo verificado a regularidade na aquisição dos medicamentos. 

Primeiramente, ratifica-se o quanto já afirmado pela Diretoria-Geral do SEAP no 

sentido de que houve urn equvoco na informaçäo constante do SIMPAS referente ao 

estoque rnáxirno de 1.000 unidades do ambroxol, visto que o quantitativo do ponto 

de ressuprimento está igual ao do estoque máximo, fato que demonstra uma 

inconsisténcia na informaço, que já foi regularizada. Atualmente o estoque rnâxirno 

do medicamento estâ em 3.000 (olto mu), mais condizente corn a media rnensal de 

consumo, conforme informaçaes constantes na FL 35, em anexo. 

Quanto ao processo de aquisiço objeto da auditoria, este foi iniciado atravths de 

expediente da Central MOdica Penitenciária - CMP, em 28/01/2015, area técnica da 

SEAP responsável par este tipo de solicitaçao. 
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A Diretara da CMP apresentou as esciarecimentos necessários que justificam 
a aquisiçao do quantitativo comprado através do processo de Iicitatório, 
conforme se observa nas (I 34 a 36 em anexo, tendo em vista não so a 
quantidade crescente e rotalividade de detentos no sistema prisional, que 
favorece em muito a proliferaçao de doenças respiratOrias, cujo trataniento é 
feito basicamente através Ambroxol, como também a existOncia de surtos 
periOdicos de enfermidades respiratôrias na populaçao carcerâria, e a 
necessidade de cumprimento de todas as etapas previstas em Lei e 
Decretos, geram morosidade nos procedimentos de compras que, muitas 
vezes. levani meses para serem concluidos, ocasionando em algumas 
oportunidades a falta da medicaçao com possibilidade de agravamento do 
quadra de saüde do detendo enfermo, ameaça de rebeliâo e podendo gerar 
responsabilidade para as gestores. 
Pela tecnicidade do tema destacamos abaixo: 

Antecedentes b solicitaflo do ambroxol: 

"Considerando quo 30 Ion go do 2014 foram feitas várias solicitaçdes 
do Ambraxol 30 distrito sanitario do Salvador onde so concontra 
cerca do 4.645 (quatro mit, soiscontos a quaronta a cinco) intomos 
distribuidos em 9 (nave) unidades prisionais, e No forarn atondidas 
por niotivo do indisponibilidado do esto quo, além da faita da 
modicação para scu tratarnonto, podoria ocasionar robotioos (nao 6 
raro servidoros do saUcie receberem "avisos" sabre as problemas quo 
poderão ocarrer dianto da falta do rncdica coos) a, qua a porspoctiva 
para 2015 a 2016 não cram diforontos; 
Considerando que urn pracessa licitatório é dernasiadamento 
dernorado (corca do I Baa) para conclusão do dotorminada compra a, 
quo correriarnos 0 risco do continuarmas cam desassisténcia da 
populaçáo carcarária; 

Populaçâo beneficiada corn ambroxol: 

-Considerando quo a vulnerabilidade da popula cáo carce4rária em 
transmissio e contigio do doonças do uma forma goral torn 
incidência aurnontado devido ao con finamento e a praximidade entres 
as intornos no intorior dos colas; 
Considerando quo a malaria dos colas cxi stentes são oditicaçöos corn 
mais do 20 arms, onde no pariodo do construção nao existia 
regrarnonto rolacionado a aoraçio, as colas são ambiontos propicios, 
o o quanritativa acima do capacidade operational ó prapiciadora do 
vérias doenças, principalmente as respiratórias, onde as condiqoes 
das instalaçOes incido diratamonte a transmissibilidade dessas 
doenças; 
Considerando que a popalaçáo carcerâria no periodo quo antocodou a 
aquisiçäo do modicamonto cm quostão era composta per cerca do 
9.000 (nave ml!) individuas, ando a rcgistro do entrado do novos 
presas nas unidades do gestao plena ficava em tarno de 640 
(soiscantas c quarcnta) intcrnos por meSs, o quo ovidencia uma 
grande ratatividade principalmente do presos classificados no 
catogoria do proviseSrios quo ropresenta cerea do 64% da populaçáo 
carcorória do SEA P;" 

Farmacologia quo fundamenta a aquisiçâo do ambroxol: 

'Considorando quo a principio ativo do Ambroxot 6 uma rnedicação 
usada no auxilio do doenças respiratOrias agudas e crOnicas 
diminuindo a incidãncia do grovidado dos doonqas rospiratárias, isto 
e. meihora a expoctoraçio dos secreçOes dos sistema respiratôrio 
superior a inferior o nos casos do cranicidado (bronco pneumonia, 
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pneumonia) a sea usa junlamente corn antibioticos produz 
concenfraçãos ant/b) ót/cas ma/s elevadas no too/do pulmonar, scrido 

fundamental para diminuição do hospitaliza cáo dos internos, e 
conscquontomonto agravamento do quadro elm/co. As doer ças 

respiratörias são do grande incidência no população em geral nos 

poriodos pos cornavel e do var/a cáo do ternperatura, e so acontua JO 
vozos mais a inc/deride no s/stoma pcnutcnciário face o con ilnarnonto 

conforme citado acima; 
Considerando quo o tratarnonto oficaz var/a do 3 a 5 dias do 8 em 8 

bores o, quo sao necessaries o fornocimonto do 2 frascos por 

pacionte mu/los defes corn reincidência do t'atarnonto;' 

Dados do estoque atualizado do ambroxol em 06/02/2017: 

tonsiderando quo a unidade dispOe em estoque 8.000 frascos do 
Ambroxol corn validade pare dezembro do 2017 a, quo seráo 

utilizados ao longo do ano para tratamonto dos internos do s/stoma 

ponitonciãrio;' 

Par f/rn, para me/bar ilustrar o tenOr/a re/aclonado a estoque x dernando, no 

més do novembro do 2016 conforme registro constante no Of. SEAP/CMP-

481/2016, dotado do 24/11/2016, 0 estoque do Ambroxol (Ia to 19366, va//dade 

12/20 17) no SEAP era do 10.596 (dez rn/I, quinhentos e noventa e 50/5) un/docks 

quo nos da umo media mensal do consumo do Jonoiro/2016 a meodos do 

novembro/2015 do 896 (oitocentos e ,iovente e seis) unidados. Atualizondo as 

daiSes porn 06/02/2017 o estoque atual do Ambroxol é do 8.000 (c/to rn/I) 

unidades a qua oltera a mOd/a menseS do consumo porn 1.090 (rn/) o novento) 

unidados, isto 0,11cc ovidonciodo quo o quantitative solicitado pare oquisiçôo so 

encontro den tro do porãmetros do consumo respo/toda as peculiaridodes quo 

envolvern a saOde a populaçöo corcerd tic, JO quo a estoque atual tern a pro v/são 

do etender a demando etC a mãs do outubro/2017, o que JO justifica in/cia de 

abertura do nova processo de oquis4ào desse med/comento pore otender a 

domando a port/ide novernbro/201 7. 

Do igual modo a Coordenadoria de Material e Patrirnônio da SCM aprescntou as 

eselarecirnentos necessãrios conforme pontuado abaixo, destacando a cornpetència da 

Superintendència de Ressocializaç5o Sustentável - SRS no controle e 

acompanhamento da aquisiço do medicamentos, insumos, materials do consumo e 

equipamentos necessthrios para assisténcia a saüde dos custodiados, em virtude da 

natureza técnica da atividade e face a especificidade, uma atribuiçäo da area de 

saide: 

°lnformo quo a processo n° 9681150004683 fol devidamente Instruido 

tendo come base logal a Lei 9.43317005. No qua! 0 documento do 

or/gem quo fundamontou o refer/do processo C datado do 28/01/2015, 

or/undo do Central Medico PenitenciOria - CMP, vinculada a 
SuperintendCnc/a do Rossocial/zaçâo Sustentãvel— SRS. 

Dentro do estrutura do funcionamonto do SEAP, tendo como base o 

Decroto 16.457 do 09/12/2015 - Reg/mento do SEAl', no sea Art. 15, 

dentre as atividades relacionadas a SRS, compote a Coordenação do 

Ass/stCncia a Saude da Dirotoria do .4companhamento 

Biopsicossocial do Intomos - DISI, organizar, controlar e acompanhar 

ago/s/cOo do mcdicarnentos, insumos, mater/a/s do consumo e 

equipamentos necessOrios para ass/stCncia a saUde dos custodiodos. 

EI 
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Consthvindo, portonto, a ondilso técnico do aquisiçöo do inodicamentos, pc/a 
notureza do otividade elate o especi/icidade, ama oedbuiçao do area do sodde, 

quo ficou consubstanciado no documento do or/gem do CMP." 

Qentro do ritualist/ca do procossos dessa naturoza antos da chegada 
a COMAP, houve a ciência c anâlise do todos as inscirnos provistos 
para a aquisiçào, con!ormo so obsen'a nas f/s. 03 e 04 do processo do 
aquisiçào (9681150004583). Cobondo a COMAP a instrução 
processual no sentido do roa!izar as pesquisas do pro ços no morcado 

o cumprimonto dos domais atividados administrativas para 
encaminhamento, visando a conclusào do faso inferno do processo 
licltatório." 

Quanto as inforrnaçoes referontes aos Pontos Minirnos, Méximos c 
do Ressuprimonto registrados no Sisterna Integrado do Material e 
Patrimönio - SIMPAS, con forme là pontuado no Rolatório do TCE, 
ratifico que a COMAP revisarà as itens em esto quo a fim do 
rogularizar equivocos existantes 00$ cadastros dos mesrnos. 
Objetivando urn meihor contra/c do materials, no inicio do 2016 
buscarnos urn apoio da SAEB no sentido do disponibilizar uma 
ferramonta do controlo complomantar ao SIMPAS quo pudOssemos 
acompanhar melhor 0 esto quo dos Unidades, ondo tivemos acesso ao 
E-Gestio. contudo, face as dificuldados do adaptaçäo para atonder a 
demanda dos Unidados Prisionais, osti em dcscnvolvimcnto urn 
banco do dados corn prey/são do if/do do treinamento e oporaçào 
para Março/2017." 

Nota-se, desse modo, a regularidade da aquisição dos medicamentos objeto da 

auditoria. 

Concluso 

Ante o exposto, considerando que: 

A aquisicäo de medicarnento so deu para atender a assisténcia a saOde do preso, onde o 

quantitativo adquirido, conforrne pontuado polo Diretora da CMP, visou satisfazer a 

dernanda crescente da populaçäo carcerthria corn todas as suas peculiaridades, onde 

destaca-se o grande riuxo rotativo de presos no sistema prisional, em especial de 

provisOrios; 

Tendo comb base o estoque atualmente existente do arnbroxol, conforme pontuado pe$a 

Diretora do CMI', Dra Maria Teresa (CRM nQ 12475), no houve equivoco no foiha no 

quantitativo pedido, face as peculiaridades farmacologicas o a tipo de populaco a ser 

beneficiada, onde já existe a sinalização para que seja iniciado novo processo do aquisicäo 

desse tipo do niedicamento, ficando patenteado que no houve prejuizo ao Erário corn 0 

quantitativo adquirido; 

0 processo de aquisiçâo seguiu o rita previslo no Lei n2  9.433/2005, onde tramitou pelas 

setores técnicos necessários, ou seja, polo natureza do atividade e face a especificidade, urna 

atribuiço do airea do sa(ide, a que ficou consubstanciado no documento de origem da CMI', 

cabendo a Dir-etoria Administrativa, alcoves da COMAP, neste tipo do aquisiçio a instrucöO 

complernentar para prosseguirnento do feito; 
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'Ø; GOVERNODOES'LIDODABAHJA 
4. 

	

	SECRE'fARLl DI ADMINISTRA cÁO PEN! TILVIARIA E REssoclALizA cAo 
DIRETORIA ADMJNIST&11Th4 

d) Dentro da estrutura de funcionamento da SEAP, tendo como base o Decreto 16.457 de 

09/12/2015 - Regimento do SEAP, quc dispoe em seu Art. 15 que, dentre as atividades 

relacionadas a SRS, compete a Coordenacäo de Assisténcia a SaCide da Diretoria de 

Acompanhamento Biopsicossocial de Internos - 0151, organizar, controlar e acompanhar a 

aquisiço de medicamentos, insumos, materials de consumo e equipamentos necessãrios 

para assistência a saOde dos custodiados; 

@1 0 processo de pagamento apOs devidarnente instruldo pela Coordenaça de Licitaçio @05 

insumos recebidos através dos atesto das notas fiscais, teve prosseguimento dado pelo 

presente signatário, is que existe o pressuposto da devida instruçâo processual do processo 

de aquisiço, que teve seu inicio em 28/01/2015; 

Com relação a existéncia de urn equivoco no Sistema Integrado de Material e Patrimônio - 

SIMPAS referente aos Pontos Minirnos, Máxirnos e de Ressuprimento do medicamento, is 

estäo sendo adotadas medidas adniinistrativas par parte da COMAP para a regularizaço; 

[ste signatário, a partir do mornento que fol designado pelo Exm2  Sr Secretário da SEAP, 

em 06/10/2016, para exercer o cargo de Diretor Adrninistrativo, tern buscado na area de 

material e patrimônio do SEAP pautar sua atuaço no controle progressivo de 

procedimentos adniinistrativos, visando a eficácia da gestao, a exemplo do desenvolvimento 

do Sistema Cesto de Estoquc-SICES, iniciado em outubro/2016, feito par servidores 

penitenciários, e que espera-se colocar em funcionamento ainda no primeiro semestre de 

2017, is que funcionarA de forma subsidiária 30 SIMPAS/SAEB. 

Reitera o Notificado seu pedido de exclusão de responsabilidade n5o sO porque 0 processo 

de aquisiç5o ocorreu arites do minha posse no cargo de Direito Administrativo, coma 

tarnhêm pela regularidade do processo de aquisição, inclusive, quanta ao volume de 

medicarnentos adquiridos. 

Aproveito tambéni para solicitar a exclusäo da Sra Tania Lorena Queiroz Muniz 

(notificaço n2  55/2017) de responsabilidade em face da regularidade do processo de 

aquisição, inclusive, quanta aa volume de medicanientos adquiridos. 

Pede deferimento, 

Salvador. 09 de marco de 2017 

Milton posm'e-Martins Fl/ho - Maj QOPM 
Direto/Administrativo da SEAP 

WY 
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